
  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Dissertação submetida como requisito parcial para a obtenção do grau de: 

MESTRE EM PSICOLOGIA 

Especialidade em Psicologia da Educação 

2024 

 

PRÁTICAS DE AVALIAÇÃO FORMATIVA NA DISCIPLINA DE MA-

TEMÁTICA: PERCEÇÃO DOS ALUNOS E A RELAÇÃO COM AU-

TORREGULAÇÃO PARA A APRENDIZAGEM 

 

MARTA ALEXANDRA DO CARMO SILVA 

 

 

 

Orientador de Dissertação: 

PROFESSORA DOUTORA VERA MONTEIRO 

 

Professor de Seminário de Dissertação: 

PROFESSORA DOUTORA VERA MONTEIRO 



I 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Dissertação de Mestrado sob a orientação 

da Prof. Doutora Vera Monteiro apresen-

tado no ISPA – Instituto Universitário para 

obtenção de grau de Mestre na especiali-

dade de Mestre de Psicologia Educacional 



II 
 

 

AGRADECIMENTOS 

À Professora Vera, Muito obrigada por todo o apoio prestado ao longo deste percurso. 

A todas e todos os meus amigos que me acompanharam ao longo destes 5 anos. 

À minha família, em especial aos meus avós: Alice, Horácio, Lídia, Vasco e à minha terceira 

avó: tia Justa.  

 

 

 

“Long live the walls we crashed through 

I had the time of my life with you 

Long, long live the walls we crashed through 

How the kingdom lights shined just for me and you 

And I was screaming, "Long live all the magic we made" 

And bring on all the pretenders, I'm not afraid 

Singing long live all the mountains we moved 

I had the time of my life fighting dragons with you 

And long, long live the look on your face 

And bring on all the pretenders 

One day, we will be remembered“ 

(Swift, 2010; 2023) 
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RESUMO 

Este estudo analisou as perceções de 296 alunos do 5º ao 9º ano sobre as práticas de 

avaliação formativa dos seus professores de matemática, e a relação com a sua autorregulação 

da aprendizagem. Os resultados revelaram que: os alunos mais velhos percecionaram um maior 

uso de práticas de avaliação formativa; as participantes do género feminino percecionaram uma 

maior utilização de práticas de avaliação formativa, mas as diferenças com o género masculino 

não foram significativas; a autorregulação (cognitiva, metacognitiva, comportamental) aumen-

tou com a escolaridade, mas não de forma linear; a motivação intrínseca diminuiu com a esco-

laridade; as participantes do género feminino demonstraram maiores níveis de autorregulação 

(cognitiva, metacognitiva, comportamental, motivacional); e houve uma correlação positiva en-

tre a perceção da avaliação formativa e a autorregulação. 

O estudo tem implicações práticas, como a necessidade de adaptar as práticas de avali-

ação formativa às necessidades dos alunos e promover a motivação intrínseca. Teoricamente, o 

estudo contribui para a compreensão da complexa interação entre a avaliação formativa e a 

autorregulação. A investigação futura poderá aprofundar a análise das diferenças de género, 

incluir outras disciplinas e expandir a amostra para outros contextos. 
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ABSTRACT 

This study analyzed the perceptions of 296 students from the 5th to 9th grade regarding their 

mathematics teachers' formative assessment practices, and the relationship with their self-reg-

ulated learning. The results revealed that: older students perceived a greater use of formative 

assessment practices; female students perceived greater use of formative assessment practices, 

but the differences with male students were not significant; self-regulation (cognitive, metacog-

nitive, behavioral) increased with schooling, but not linearly; intrinsic motivation decreased 

with schooling; female students showed higher levels of self-regulation (cognitive, metacogni-

tive, behavioral, motivational); and there was a positive correlation between the perception of 

formative assessment and self-regulation. 

The study has practical implications, such as the need to adapt formative assessment practices 

to the needs of students and to promote intrinsic motivation. Theoretically, the study contributes 

to the understanding of the complex interaction between formative assessment and self-regula-

tion. Future research could further analyze gender differences, include other subjects, and ex-

pand the sample to other contexts. 
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INTRODUÇÃO 

A avaliação, enquanto processo intrínseco à educação, desempenha um papel crucial na 

aprendizagem dos alunos, influenciando a sua perceção sobre a importância das tarefas, a forma 

como as interpretam e a qualidade do seu envolvimento nestas (Schellekens et al., 2021; 

Wiliam, 2011a). A avaliação formativa, em particular, destaca-se por promover uma experiência 

de aprendizagem contínua e interativa, com o objetivo de aprimorar o processo de ensino-apren-

dizagem. Nesta abordagem, os alunos assumem um papel ativo nas suas aprendizagens, en-

quanto o professor acompanha o seu progresso, identifica possíveis dificuldades e ajusta as 

estratégias de ensino para que estas correspondam aos objetivos de aprendizagem de cada aluno 

(Andersson & Granberg, 2022; McCallum & Milner, 2021). Black e Wiliam (2009) definem as 

práticas de sala de aula como formativas na medida em que as evidências e informações sobre 

a aprendizagem dos alunos são recolhidas, interpretadas e utilizadas por professores, alunos e 

seus pares para a tomada de decisões informadas sobre os próximos passos no processo de 

ensino-aprendizagem. 

A autorregulação para a aprendizagem, por sua vez, é um processo ativo no qual os 

alunos definem objetivos para a sua aprendizagem e tentam regular, controlar e monitorizar o 

seu progresso através da sua autorregulação cognitiva e metacognitiva, comportamental e mo-

tivacional (Wolters et al., 2003; Zimmerman, 1986). 

Apesar da crescente atenção dada à avaliação formativa e à autorregulação para a apren-

dizagem, a investigação sobre a relação entre estes dois construtos ainda é limitada, especial-

mente no contexto do ensino básico em Portugal. Esta investigação visa colmatar esta lacuna, 

analisando as perceções dos alunos do 2º e 3º ciclo do ensino básico relativamente às práticas 

de avaliação formativa utilizadas pelo professor na disciplina de matemática e relacionando-as 

com a perceção das suas estratégias de autorregulação para a aprendizagem. A escolha da dis-

ciplina de matemática para esta investigação justifica-se pela crescente taxa de insucesso nesta 

área (PISA 2022 Results (Volume 1), 2023) e pela escassez de estudos que avaliem as perceções 

dos alunos sobre as práticas avaliativas dos seus professores nesta disciplina. Adicionalmente, 

este estudo aborda a necessidade de investigar a relação entre a perceção dos alunos sobre as 

práticas de avaliação formativa e a sua autorregulação para a aprendizagem, uma vez que a 

literatura sugere que a avaliação formativa pode ser utilizada para promover a autorregulação 

dos alunos (Nicol & MacFarlane-Dick, 2006; Panadero et al., 2019). 
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REVISÃO DE LITERATURA 

1. Avaliação Formativa 

1.1. Definição 

A avaliação é um processo vital do processo educacional Black e Wiliam (1998, 2009). 

Esta tem um grande impacto na aprendizagem dos alunos, visto que influencia o que estes per-

cecionam como importante, afeta a forma como interpretam as tarefas e impacta a qualidade do 

seu envolvimento nessas mesmas tarefas (Schellekens et al., 2021; Wiliam, 2011a). Nas escolas, 

a maior parte das avaliações realizadas são de caráter sumativo. Este tipo de avaliação pretende 

aferir o que os alunos aprenderam após a realização de uma tarefa com vista à obtenção de uma 

classificação, tendo como objetivos a progressão escolar, certificação de conhecimentos e ob-

tenção de um grau académico (Black & Wiliam, 2018; Fernandes, 2019). Porém, a avaliação 

também pode ter um caráter formativo. A utilização do termo formativo não se prende apenas 

para descrever a modalidade de avaliação, mas sim para explicar e realçar a sua função (Wiliam, 

2013a). A avaliação formativa pressupõe a utilização de uma avaliação contínua e interativa 

com vista à melhoria do processo de ensino-aprendizagem, onde os alunos participam ativa-

mente nas suas aprendizagens, o professor acompanha o seu progresso, identifica possíveis di-

ficuldades e ajusta as estratégias de ensino utilizadas para que estas vão de encontro aos obje-

tivos de aprendizagem de cada aluno (Andersson & Granberg, 2022; McCallum & Milner, 

2021). De acordo com Black e Wiliam (2009), as práticas observadas em sala de aula são for-

mativas na medida em que evidências e informações sobre a aprendizagem dos alunos são re-

colhidas, interpretadas e utilizadas pelos professores, alunos e/ou seus colegas para tomar de-

cisões sobre os próximos passos do processo de ensino-aprendizagem que provavelmente serão 

melhores ou mais fundamentadas do que as decisões que teriam tomado na ausência das evi-

dências recolhidas. 

1.2. Estratégias de Avaliação Formativa 

Ramaprasad (1983) teorizou três processos chave no processo de ensino-aprendizagem, 

sendo eles: (1) estabelecer onde estão os alunos na sua aprendizagem, (2) delinear os seus obje-

tivos de aprendizagem e (3) o que é que necessitam de fazer para lá chegar.  Da mesma forma 

Black & Wiliam (1998) defendem que a atividade central da avaliação formativa se encontra 

na sequência de duas ações: a primeira, consiste no reconhecimento por parte do aluno de uma 

lacuna entre a aprendizagem que ele pretende adquirir e o seu estado atual; a segunda ação 
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remete para as medidas que irão ser tomadas, pelo professor, de modo a estreitar a distância 

entre o que o aluno sabe e o que ele pretende atingir. A avaliação formativa pode desempenhar 

um papel crucial na melhoria das aprendizagens dos alunos, quando utilizada convenientemente 

(McCallum & Milner, 2021; Monteiro et al., 2019; Wiliam, 2011a).  

Tradicionalmente, o professor tem sido considerado o responsável pelos três processos 

teorizados por Ramaprasad (1983), no entanto, é fundamental considerar o papel dos alunos e 

dos seus pares. O professor é responsável, não só, por construir um ambiente de aprendizagem 

eficaz como também de o implementar. De igual modo, o aluno é responsável por aprender 

dentro desse mesmo ambiente. Pelo que, o professor e o aluno, partilham a responsabilidade da 

aprendizagem, sendo essencial que cada um faça os possíveis para mitigar o impacto de qual-

quer erro cometido pelo outro (Black & Wiliam, 2009). Ao relacionarem os três processos de 

ensino-aprendizagem e seus agentes (professor, aluno e pares), Wiliam e Thompson (2008) des-

creveram a avaliação formativa em cinco estratégias cruciais, presentes na Tabela 1,  sendo elas: 

(1) clarificar e partilhar as intenções de aprendizagem e os critérios de avaliação; (2) planear e 

desenvolver discussões eficazes em sala de aula que evidenciem o conhecimento adquirido pe-

los alunos; (3) providenciar os alunos com feedback explicito e construtivo; (4) estimular o 

aluno a utilizar os seus pares como recursos no seu processo de aprendizagem; e, por fim, (5) 

fazer com que o aluno desempenhe um papel ativo no seu processo de aprendizagem. 

Tabela 1 - 5 estratégias da avaliação formativa 

5 Estratégias da Avaliação Formativa (Black & Wiliam, 2009) 

 Onde é que o aluno tem 

de chegar? 

Onde é que está o aluno na 

sua aprendizagem? 

O que é que neces-

sário para lá che-

gar? 

Professor (1) clarificar e partilhar 

as intenções de apren-

dizagem e os critérios 

de avaliação 

(2) planear e desenvolver dis-

cussões eficazes em sala de 

aula que evidenciem o conhe-

cimento adquirido pelos alu-

nos 

(3) providenciar os 

alunos com feed-

back explicito e 

construtivo 

Pares (4) estimular o aluno a utilizar os seus pares como re-

cursos no seu processo de aprendizagem 

Aluno (5) fazer com que o aluno desempenhe um papel 

ativo no seu processo de aprendizagem. 
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(1) Clarificação e partilha das intenções de aprendizagem e dos critérios de avaliação 

As estratégias que se relacionam com as intenções de aprendizagem e os critérios de 

avaliação são características importantes da avaliação formativa (Crichton & McDaid, 2016). 

No entanto, os alunos, nem sempre, compreendem o que é suposto aprenderem ou o porquê de 

aprenderem um determinado conteúdo programático, o que pode causar dificuldades no seu 

processo de aprendizagem (Wiliam, 2011a) Neste sentido, a partilha das intenções de aprendi-

zagem e os critérios de avaliação com os alunos constitui uma forma de esclarecer, ilustrar e 

dar significado ao que estes vão aprender. As intenções de aprendizagem comunicam ao aluno 

o que ele irá aprender e porquê, pelo que devem focar-se no processo de aprendizagem dos 

alunos e serem curtos, concisos, alcançáveis e mensuráveis (Crichton & McDaid, 2016; Snow, 

2022). Da mesma forma, os critérios de avaliação constituem um exemplo do desempenho que 

é esperado dos alunos, aproximando o conhecimento prévio do aluno ao desenvolvimento de 

novas aprendizagens (Sadler, 1998). Estes podem ser utilizados como ferramentas de auto e 

heteroavaliação, promovendo maior autonomia no processo de aprendizagem (Crichton & 

McDaid, 2016). Tanto as intenções de aprendizagem como os critérios de avaliação devem ser 

comunicados utilizando uma linguagem que seja acessível aos alunos, com palavras simples, 

para que compreendam a informação e consigam discuti-la com seus colegas. Utilizadas em 

conjunto, essas estratégias auxiliam na compreensão do aluno (Wu & Goff, 2023)  

(2) planificação e desenvolvimento de discussões eficazes em sala de aula 

Após clarificar as intenções de aprendizagem e os critérios de avaliação, o professor 

necessita de aferir onde é que os alunos estão nos seus processos de aprendizagem para adaptar 

as suas estratégias de ensino em conformidade. Como tal, é necessário que o professor recorra 

a instrumentos e métodos de avaliação, tais como o Questionamento e as discussões em sala de 

aula, para o fazer. Num ensino formativo, as questões formuladas têm como objetivo estimular 

o pensamento e o sentido critico do aluno, pelo que, este torna-se mais envolvido na sua apren-

dizagem (Black & Wiliam, 2009). 

Dado que os alunos têm um papel ativo na construção do seu conhecimento e atribuem 

significado a tudo o que está ao ser redor, incluído ao que lhes é ensinado, torna-se essencial 

que os professores tenham consciência que nem sempre os alunos dão o significado pretendido 

ao que lhes foi ensinado. Assim, devido à imprevisibilidade do processo de ensino-aprendiza-

gem, torna-se essencial que os professores consigam perceber como é que os seus alunos pen-

sam, para que consigam desenvolver práticas educativas mais eficazes e que vão de encontro 
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às necessidades dos seus alunos (Wiliam, 2011a) As conversas entre o professor e o aluno são 

comummente utilizadas para a partilha de conteúdo programático pelo professor. Apesar destas 

conversas poderem ter várias estruturas a mais utilizada consiste na iniciação da interação com 

o professor a colocar uma questão (I), seguida da resposta do aluno (R) e, por último, o professor 

fornece o feedback (F). Este tipo de interação é predominantemente controlado pelo professor, 

sendo pautada por perguntas de resposta fechada. Adicionalmente, também existem outros dois 

tipos de interações centradas no aluno. Ambas iniciadas pela colocação de uma questão por 

parte do aluno, porém uma é seguida por uma resposta e outra pelo feedback do professor (Go-

odwin et al., 1983; Monteiro et al., 2019).  

(3) Feedback 

Como foi referido anteriormente, o feedback é um elemento-chave da avaliação forma-

tiva. Este construto é normalmente utilizado para informar alguém acerca do seu desempenho, 

positivo ou negativo, numa determinada tarefa (Andersson & Granberg, 2022; Black & Wiliam, 

1998; Boud & Molloy, 2013; Jensen et al., 2023). Para que tal aconteça, é necessário a existên-

cia de um professor que saiba quais as capacidades a desenvolver, como é que podem ser de-

senvolvidas, como reconhecer e descrever um bom desempenho e indicar como um mau de-

sempenho poderá ser melhorado (Ramaprasad, 1983; Sadler, 1989a). O feedback é a conse-

quência de uma ação, sendo considerado um processo complexo, social e contextual (Hattie & 

Timperley, 2007; Henderson et al., 2019; Jensen et al., 2023). Ramaprasad (1983) e Sadler 

(1989) vão mais longe e afirmam que o feedback é muito mais que informação. Para estes 

autores, a informação tem de ser criada e utilizada dentro de um sistema para um objetivo es-

pecífico, ou seja, realçam a ideia de que o feedback tem de ser objetivo e direcionado especifi-

camente ao contexto.  Carless (2016) define o feedback como um processo dialógico onde os 

alunos atribuem significado à informação que lhes é transmitida para melhorarem o seu trabalho 

e/ou as suas estratégias de aprendizagem. Além disso, destaca a importância da utilização deste 

por parte dos alunos visto que é através da sua utilização que os ciclos de feedback são fechados 

com sucesso.  

Em conformidade com a literatura e investigações anteriores, Hattie e Timperley (2007) 

desenvolverem um modelo conceptual de feedback tendo em conta a finalidade autorreguladora 

do mesmo. Dentro desse modelo os autores consideraram que as interações de feedback devem 

ser guiadas por três questões: (1) “onde é que o aluno tem de chegar?”, (2) “onde é que está o 

aluno na sua aprendizagem?” e (3) “o que é que necessário para lá chegar?”. Estas perguntas 

pretendem recolher informação relativamente aos objetivos que o aluno necessita de dominar, 
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ao desempenho que o aluno está a ter, as estratégias de aprendizagem que precisam de adquirir 

para dominar os objetivos seguintes, como também facilita a sua autorregulação neste processo. 

De acordo com Hattie e Timperley (2007) cada uma destas questões funciona em quatro níveis 

distintos: produto, processo, autorregulação e pessoal. O feedback de produto foca-se no resul-

tado de uma determinada tarefa, ou seja, é um feedback do tipo corretivo onde o professor diz 

se a resposta está correta ou não. No que diz respeito ao feedback de processo, este pretende 

descrever o processo e as estratégias necessárias para que o aluno consiga realizar uma deter-

minada tarefa. Este tipo de feedback pressupõe que o professor questione o aluno, clarifique a 

instrução ou faça sugestões.  O feedback de autorregulação refere-se à forma como o aluno 

avalia e regula as suas ações relativamente ao seu objetivo de aprendizagem, contribuindo para 

o aperfeiçoamento das suas capacidades de autoavaliação. Por sua vez, o feedback pessoal re-

fere-se a avaliações, positivas ou negativas, relativamente ao aluno e não referentes à tarefa que 

está a desempenhar ou desempenhou (Hattie & Timperley, 2007). 

Dos quatro tipos de feedback mencionados acima, o feedback de processo e o de autor-

regulação encontram-se interligados com a avaliação para a aprendizagem. O feedback de pro-

cesso é utilizado para ajudar o aluno a completar uma tarefa. Já o feedback de autorregulação 

pretende desenvolver as competências de autoavaliação do aluno e incentivá-lo a envolver-se 

nas tarefas. Os autores também referem que para o tipo de feedback utilizado influencia a efi-

cácia do mesmo, concluindo que o feedback ao nível do processo e da autorregulação são os 

mais eficazes na melhoria das aprendizagens (Hattie & Timperley, 2007; Monteiro et al., 2019). 

Porém, a utilização isolada de feedback não garante que este seja eficaz, pelo que é essencial 

que os alunos compreendam o significado da informação transmitida pelo professor e que a 

consigam utilizar de modo a colmatar a lacuna no seu conhecimento. Assim, é possível aludir 

que um feedback eficaz envolve um processo dialógico (Carless, 2016; Hattie & Timperley, 

2007; Henderson et al., 2019; Malecka et al., 2022; Monteiro et al., 2019; Sadler, 1989b)  

Para que o feedback seja realmente dialógico e promova uma aprendizagem eficaz, ele 

precisa ser integrado no processo de aprendizagem como um todo. Isso significa que os alunos 

devem receber feedback continuamente, e não apenas no final das tarefas, através de ciclos de 

orientação que permitam acompanhar o seu progresso e fazer ajustes ao longo do processo de 

aprendizagem. Além disso, o feedback dialógico encoraja a participação ativa dos alunos, pro-

movendo a interação entre eles e com o professor. Tal pode ser conseguido através da troca de 

feedback entre pares, o que estimula a colaboração e a autoavaliação, e do uso de plataformas 

online e/ou outras tecnologias que facilitam o diálogo e a comunicação. É fundamental também 
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que os alunos sejam incentivados a usar ferramentas que os ajudem a monitorizar e avaliar o 

seu próprio trabalho, desenvolvendo a sua autonomia e responsabilidade pelo seu processo de 

aprendizagem. O feedback escrito, por sua vez, deve ser encarado como um ponto de partida 

para o diálogo e reflexão, e não apenas como uma avaliação final e isolada (Carless, 2016; 

Malecka et al., 2022). 

O ensino dialógico, por sua vez, está intrinsecamente ligado ao feedback dialógico e 

partilha muitas das suas características. Ambos valorizam a interação e a colaboração, criando 

um ambiente de aprendizagem onde o professor e os alunos trabalham juntos na construção do 

conhecimento. No ensino dialógico, as tarefas são abordadas de forma colaborativa, com a par-

ticipação ativa de todos. O professor e os alunos trocam ideias e pontos de vista, ouvindo-se e 

dialogando mutuamente. O apoio mútuo e o respeito pelas diferentes perspetivas são essenciais 

neste processo, assim como a continuidade das discussões e a clareza dos objetivos de aprendi-

zagem. Quando aplicado de forma consistente, o ensino dialógico, em conjunto com o feedback 

dialógico, tem um impacto positivo no desempenho, na aprendizagem e no sucesso académico 

dos alunos (Kim & Wilkinson, 2019; Monteiro et al., 2019). 

(4) Pares 

Assim como as restantes estratégias, os pares podem ser bastante eficazes na aferição 

da qualidade do trabalho de um colega, particularmente quando o objetivo é fornecer informa-

ção descritiva sobre o seu desempenho na tarefa ao invés de lhe atribuir uma nota (Wiliam, 

2013b). Segundo Yin et al. (2022), a avaliação entre pares é um processo que transforma a 

avaliação numa oportunidade de aprendizagem, dado que os alunos assumem um papel ativo 

na busca, análise e aplicação de evidências, aprendendo ativamente durante o processo.  Além 

disso, esta abordagem estimula o desenvolvimento da autorregulação para a aprendizagem que 

é fundamental para a aprendizagem autónoma. (Capar & Tarim, 2015; Klang et al., 2021) É de 

notar que a utilização do ensino colaborativo não só produz um efeito positivo no desempenho 

académico dos alunos como também na relação que estabelecem com os pares, ao questiona-

rem-se e colocando as suas dúvidas, o que acaba por ser benéfico tanto para o aluno que tem 

dúvida como para o que explica. Quando os alunos comunicam entre si, necessitam de interna-

lizar quais os objetivos de aprendizagem e os critérios de avaliação na perspetiva do trabalho 

de outra pessoa, o que por sua vez, promove que os alunos desempenhem um papel ativo na 

sua aprendizagem (Wiliam, 2011b, 2011c).  

(5) O aluno como agente ativo do processo de aprendizagem  
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Os professores desempenham um papel essencial ao criarem as mais variadas situações 

de aprendizagem. Porém, apenas os alunos poderão criar as suas aprendizagens, dado que são 

eles que atribuem significado ao que estão a aprender (Black & Wiliam, 1998, 2018). Todos os 

alunos podem melhorar a maneira como abordam as oportunidades de aprendizagem e os pro-

cessos inerentes às mesmas, no entanto este é um trabalho complexo. Refletir criticamente sobre 

o próprio trabalho é uma tarefa pesada a nível emocional, pelo que a aquisição de competências 

para o fazer com mais facilidade demora algum tempo, especialmente, quando o aluno está 

habituado a falhar (Wiliam, 2011b). Adicionalmente, quando os alunos acreditam que não têm 

as competências necessárias para aprender, tendem a desistir. Tal acaba por revelar que é im-

prescindível demonstrar aos alunos que é necessário arriscar, cometer erros, perceber o que 

correu bem e mal para progredirem e desempenharem um papel ativo no seu processo de apren-

dizagem (Wiliam, 2013b). 

1.3. Relação entre a perceção de avaliação e o ano de escolaridade 

Os estudos sobre a perceção que os alunos têm sobre a avaliação, apesar de terem sido 

maioritariamente em alunos do ensino secundário e universitário, demonstraram que os alunos 

no início da escolaridade possuem perceções mais positivas perante a avaliação. No entanto, à 

medida que progridem no seu percurso académico começam a percecioná-la de uma maneira 

mais negativa, visto que, ao longo do tempo, começam a ter consciência do significado e das 

consequências atribuídas às notas (e.g. (Brown, Irving, et al., 2009; Moni et al., 2002)).  

Brown e Harris (2012)) realizaram um estudo, junto de 234 alunos desde o ensino pri-

mário ao secundário (divididos em 3 grupos, ensino primário, ensino médio e ensino secundá-

rio), com o objetivo de aferir se a perceção que os alunos têm relativamente à avaliação se altera 

ao longo dos anos de escolaridade, tendo sido utilizados questionários de autorrelato. Na gene-

ralidade da amostra, os alunos demonstram que a avaliação serve para melhorar o processo de 

aprendizagem dos alunos. No entanto, os alunos mais velhos evidenciaram uma perceção me-

nos formativa, ou seja, consideraram que a avaliação já não tinha como propósito ajudar no 

processo de aprendizagem, pelo contrário consideraram o conceito de avaliação como sendo 

irrelevante. Adicionalmente, estes alunos também não consideraram que o conceito de avalia-

ção tenha algum tipo de benefício afetivo, isto é, são menos dependentes dos efeitos que a 

avaliação tem no seu bem-estar emocional, contrariamente aos seus colegas mais novos. Estas 

diferenças sugerem que os alunos mais velhos se encontrem mais autorregulados para a apren-

dizagem que os mais novos.  
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1.4. Relação entre a perceção de avaliação e o género 

Hirschfeld e Brown (2009) realizaram uma investigação piloto em que um dos objetivos 

era descobrir se existiam diferenças nas conceções de avaliação entre género, idade e etnia. 

Participaram 3504 alunos do 9º ao 12º ano de etnia neozelandesa/europeia (n=1969), maori 

(n=474), pasifika (n=290) e asiática (n=736), onde 54% eram do género feminino e 46% do 

género masculino. Foram utilizados 2 questionários para efetuar a recolha de dados, um para 

aferir as conceções de avaliação dos alunos e outro para avaliar o seu desempenho na leitura e 

compreensão de textos. Os resultados demonstraram que não existiam diferenças significativas 

entre a perceção dos alunos do género feminino e os do género masculino tinham sobre a ava-

liação. No entanto, foram observadas algumas diferenças no impacto que as conceções tinham 

no desempenho da leitura e compreensão de textos. De acordo com os autores, apesar de ambos 

os géneros terem conceções semelhantes sobre a avaliação, poderão existir diferenças subtis na 

maneira como as conceções impactam o seu desempenho. É referido que o desempenho da 

leitura e compreensão de textos dos participantes do género feminino estaria relaciono com a 

sua crença que a avaliação é divertida, possivelmente devido a serem mais extrovertidas e gos-

tarem de interações sociais. Por outro lado, o desempenho dos participantes do género mascu-

lino deveu-se à sua crença de que a avaliação tem como propósito responsabilizar a escola. Tal 

poderá dever-se ao facto de estes tendencialmente apresentarem um locus de controlo externo, 

ou seja, acreditam que os seus resultados são determinados por valores externos e não pelos 

esforços do próprio.   

Por sua vez, Pat-El et al. (2015) realizaram um estudo onde pretendiam investigar que 

fatores é que poderiam estar relacionados com as diferentes perceções que alunos e professores 

têm sobre as práticas de Avaliação para a Aprendizagem. Apesar de não ser o objetivo principal, 

também, observaram se existiam diferenças, relativamente ao género, nas perceções que os alu-

nos tinham sobre as práticas de avaliação dos seus professores. Neste estudo participaram 650 

alunos, sendo 323 do género feminino e 326 do género masculino, com uma média de idades 

de 13,9 anos. Os dados foram recolhidos através da administração do Student Assessment for 

Learning Questionnaire, também utilizado nesta investigação. Os resultados demonstraram que 

a proficiência da língua é um preditor para a existência de diferenças nas perceções de avalia-

ção, realçando que os participantes do género feminino percecionavam o uso de mais práticas 

de avaliação formativa pelos seus professores que os participantes do género masculino na di-

mensão de Scaffolding. Na dimensão de monitorização não foram encontradas diferenças signi-

ficativas entre os géneros. Os autores referem que uma possível explicação passar pelo 
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Scaffolding requerer a compreensão de feedbacks, existindo estudos onde as raparigas são mais 

proficientes ao nível da linguagem do que os rapazes (Worthington, 2002). 

2. Autorregulação para a aprendizagem  

A autorregulação para a aprendizagem é caracterizada pelo papel ativo que os alunos 

têm no seu próprio processo de aprendizagem, não sendo apenas recetores passivos da infor-

mação dada pelos professores, pais ou outros adultos. Como tal, estes alunos, procuram cons-

truir o seu próprio significado/entendimento sobre o que os rodeia, definir objetivos e as estra-

tégias que deverá adotar para os alcançar (Panadero, 2017; Panadero et al., 2019). Os alunos 

podem monitorizar, controlar e regular alguns aspetos da cognição, comportamento e motiva-

ção, no entanto tal não significa que o irão fazer em todos os contextos. Pelo que é necessário 

reconhecer a possibilidade da presença de alguns constrangimentos a nível individual, contex-

tual, do desenvolvimento ou até biológicos que podem interferir com o esforço utilizado pelo 

aluno para autorregular-se. Adicionalmente, é pressuposto que o individuo estabeleça objetivos 

de aprendizagem, monitorize o seu processo de aquisição destes e, quando encontre algum obs-

táculo, consiga adaptar e regular-se a nível cognitivo e metacognitivo, comportamental e moti-

vacional (Wolters et al., 2003, 2005)  

Assim, é possível definir a autorregulação como “um processo ativo onde os alunos 

definem objetivos para a sua aprendizagem, tentam regular, controlar e monitorizar o seu pro-

gresso através da sua autorregulação cognitiva e metacognitiva, comportamental e motivacio-

nal” (Wolters et al., 2003; Zimmerman, 1986). O que define um aluno autorregulado para a 

aprendizagem não é a utilização de estratégias de aprendizagem isoladas, mas sim demonstrar 

iniciativa, perseverança e capacidade de se adaptar a diferentes situações. Os alunos autorregu-

lados para a aprendizagem destacam-se por terem consciência dos seus pontos fortes e das suas 

limitações, sendo a partir destes que estabelecem os objetivos e as estratégias que irão adotar 

para os alcançarem (Zimmerman, 1986, 2002). 

2.1. Ciclo de autorregulação 

A autorregulação é descrita como cíclica, dado que o feedback recebido é utilizado para 

realizar ajustes na tarefa atual, sendo estes necessários devido à constante mudança dos fatores 

contextuais, comportamentais e pessoais (Zimmerman, 2000). O modelo de Pintrich (2000a, 

2002) descreve um processo cíclico e iterativo, composto por quatro fases interdependentes, 

através das quais os alunos monitorizam ativamente os seus processos cognitivos, motivacio-

nais e comportamentais de modo a alcançar os seus objetivos de aprendizagem. Devido à 
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constante mudança que pode ocorrer, é necessário que o processo de aprendizagem seja moni-

torizado ao longo das quatro fases do ciclo de autorregulação, sendo elas: (1) fase prévia; (2) 

fase de monitorização; (3) fase de controlo; e. por fim, (4) fase de reflexão e reação (Wolters et 

al., 2003, 2005) que se encontram representadas na  

Figura 1. 

Figura 1 – Ciclo da Autorregulação 

Ciclo da Autorregulação 

 

Embora as quatro fases da autorregulação da aprendizagem geralmente ocorram numa 

sequência ordenada no tempo, elas não seguem uma estrutura rígida e linear. A monitorização, 

o controlo e a reação podem acontecer simultaneamente e de forma dinâmica à medida que o 

indivíduo avança na tarefa. As metas e os planos podem ser modificados ou atualizados com 

base no feedback recebido durante esses processos. Por outras palavras, o processo de autorre-

gulação da aprendizagem é flexível e adaptativo, permitindo que o aluno ajuste as suas estraté-

gias e ações de acordo com as necessidades da tarefa e o seu próprio progresso (Pintrich, 2000b; 

Wolters et al., 2003, 2005) 

A primeira fase, de planeamento, compreende o processo de planeamento e estabeleci-

mento dos objetivos, assim como a ativação, por parte do individuo, das perceções de autoefi-

cácia e motivacionais, relativamente à tarefa e ao contexto. A fase de monitorização inclui os 

vários processos de monitorização e autoavaliação que representam a metacognição do con-

texto, do eu e da tarefa e aos esforços do individuo em controlar e regular os vários aspetos 

inerentes ao contexto, eu e tarefa. A terceira fase, fase de controlo, envolve os esforços neces-

sários para controlar e regular diferentes aspetos do eu, da tarefa e do contexto. A última fase, 

1. Fase de 
Planeamento

2. Fase de 
Monitorização

3. Fase de Controlo

4. Fase de Reação e 
Reflexão
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fase de reação e reflexão, refere-se às várias reações e reflexões sobre si próprio, a tarefa e o 

contexto (Pintrich, 2000b; Wolters et al., 2003, 2005). 

2.2. Dimensões da autorregulação para a aprendizagem 

 A autorregulação para a aprendizagem é o conjunto das três áreas de funciona-

mento psicológico tradicionais, que o aluno tenta monitorizar, controlar e regular: (2.2.1) au-

torregulação cognitiva e metacognitiva; (2.2.2) autorregulação comportamental; (2.2.3) autor-

regulação motivacional. A componente cognitiva e metacognitiva concerne as diferentes estra-

tégias que o sujeito poderá utilizar para aprender ou executar uma tarefa, estando incluídos o 

conhecimento estratégico e o de conteúdo, assim como as estratégias metacognitivas usadas 

para as controlar e regular. Relativamente à componente comportamental, esta reflete o esforço 

que o aluno poderá utilizar para executar uma determinada tarefa assim como a persistência e 

os pedidos de ajuda necessários. Por sua vez, a componente motivacional diz respeito às crenças 

motivacionais prévias que o aluno tem sobre si próprio em relação a uma determinada tarefa 

(Pintrich, 2000b; Schunk, 2005a; Wolters et al., 2005). 

2.2.1. Autorregulação cognitiva e metacognitiva 

Esta área de funcionamento pode dividir-se em três tipos estratégias cognitivas: memo-

rização, elaboração e organização e a autorregulação metacognitiva (Pintrich, 2000a; Wolters 

et al., 2003, 2005); sendo utilizadas na aprendizagem ou na execução de uma determinada tarefa 

em conjunto com as estratégias metacognitivas. As estratégias de memorização envolvem a 

leitura repetitiva do conteúdo a ser aprendido. Pintrich et al. (1991) consideraram que este tipo 

de estratégia é mais adequado em tarefas simples que requeiram a utilização da memória de 

trabalho, ou seja, quando pretendemos memorizar algo para o imediato. Por sua vez, as estra-

tégias de elaboração auxiliam os alunos a armazenar a informação recolhida na memória de 

longo prazo, através da criação de conexões e relações entre os conteúdos aprendidos. De igual 

forma, as estratégias de organização ajudam os alunos a selecionar a informação mais relevante 

e a estabelecer relações entre os conteúdos novos e os que já foram aprendidos/interiorizados. 

Ademais, realça-se que estas estratégias ao requererem uma participação ativa por parte dos 

alunos, incentiva a que os alunos se exponham durante as aulas e melhorem o seu desempenho 

académico. Referentemente às estratégias de metacognição, estas recaem sob o planeamento, 

monitorização e regulação. Estas auxiliam o aluno através do estabelecimento de objetivos de 

aprendizagem, da autoavaliação, do autoquestionamento, incentivado a que este tome consci-

ência quando é necessário realizar um ajuste nas estratégias a mobilizar para alcançar os obje-

tivos estabelecidos (Pintrich, 2000a; Pintrich et al., 1991; Wolters et al., 2005)  
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2.2.1.1. Estudos sobre a autorregulação cognitiva e metacognitiva 

Zimmerman e Martinez-Pons (1990) elaboraram um estudo com o objetivo de investigar 

como os níveis de autorregulação para a aprendizagem variavam consoante o género, ano de 

escolaridade e sobredotação. Neste participaram 180 alunos do 5º, 9º e 11º ano, sendo 90 do 

género feminino e 90 do género masculino. As raparigas reportaram um maior uso de estratégias 

de autorregulação cognitiva e metacognitiva, tais como o estabelecimento de objetivos e plane-

amento, assim como maior uso de estratégias de autorregulação comportamental, como a pro-

cura de ajuda. Assim, foram encontradas diferenças na quantidade de comportamentos de au-

torregulação para a aprendizagem relatados por rapazes e raparigas, sendo que, num todo as 

raparigas apresentam níveis mais elevados de autorregulação para a aprendizagem.  Consequen-

temente, também, as raparigas demonstraram níveis mais elevados de autorregulação motiva-

cional fruto da utilização de estratégias cognitivas, metacognitivas e comportamentais. 

Aquando da construção do instrumento Motivated Strategies for Learning Question-

naire, Pintrich et al. (1991) e Wolters et al. (2003, 2005) aferiram junto de alunos do ensino 

secundário e superior que, de acordo com a literatura, a existência de crenças motivacionais 

positivas pelos alunos se encontravam relacionadas com o uso eficaz de estratégias cognitivas 

e metacognitivas. De igual forma, os alunos que valorizavam e demonstravam interesse no seu 

trabalho académico, que estavam focados em tornar-se proficientes no material em estudo tam-

bém apresentaram valores mais elevados de uso de estratégias de autorregulação cognitivas e 

metacognitivas. Em contrapartida, os alunos que reportam utilizar um maior número de estra-

tégias cognitivas e metacognitivas obtém melhores resultados académicos que os que não mo-

bilizam este tipo de estratégias. 

2.2.2. Autorregulação comportamental 

A autorregulação comportamental refere-se à tentativa de o aluno monitorizar, controlar 

e regular o seu comportamento. Este tipo de estratégia pode ser regulado em quatro níveis: 

esforço, ambiente de estudo, procura de ajuda e aprendizagem entre pares. A regulação do es-

forço refere-se à capacidade que o aluno tem de ajustar o seu nível de concentração e esforço 

perante uma tarefa desinteressante, ou seja, dependendo dos objetivos estabelecidos e da im-

portância da tarefa o aluno pode decidir aumentar ou diminuir o seu nível de esforço perante a 

mesma (Pintrich et al., 1991). É esperado que o aluno consiga gerir e regular o seu tempo através 

do agendamento, o planeamento e a gestão do tempo, pelo que se torna igualmente necessário 

o estabelecimento de objetivos concretos e mensuráveis para que o tempo seja aproveitado de 

forma eficaz. Relativamente ao ambiente de estudo, este concerne no local onde o aluno irá 
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estudar, por conseguinte é essencial que o mesmo esteja organizado e com o mínimo de distra-

ções (Pintrich et al., 1991; Wolters et al., 2003, 2005). Como foi mencionado no capítulo sobre 

a avaliação, a aprendizagem entre pares produz efeitos positivos no desempenho académico dos 

alunos. Ao mobilizar esta estratégia, o aluno poderá esclarecer alguma dúvida ou até chegar a 

uma nova conclusão sobre outra temática (Klang et al., 2021; Pintrich & De Groot, 1990). Adi-

cionalmente, outro aspeto relevante é a capacidade do aluno em pedir ajuda quando necessita, 

a um par ou ao professor, sendo esta uma característica que diferencia os alunos autorregulados 

dos restantes (Pintrich et al., 1991; Zimmerman, 2000)   

2.2.2.1. Estudos sobre a autorregulação comportamental 

Wolters et al. (2003, 2005), para além das estratégias de autorregulação cognitiva e me-

tacognitiva, também se debruçaram sobre as estratégias comportamentais. Nos seus estudos, 

Pintrich et al. (1991, 1993) e Wolters et al.(2003, 2005), de modo a aferirem se os alunos do 

ensino superior que demonstram perfis de motivação adaptativos, isto é, que apresentam cren-

ças e estratégias que auxiliam a autorregulação da aprendizagem (crenças elevadas de autoefi-

cácia, valor de tarefa e definição de objetivos), apresentam uma autorregulação ao nível do 

comportamento (regulação do esforço, tempo e ambiente de estudo) mais eficaz. Os autores 

concluíram que estes alunos não só apresentam níveis de autorregulação comportamental mais 

elevados, como tendencialmente pedem ajuda aos pares e/ou aos professores com mais frequên-

cia por terem consciência das suas capacidades académicas. 

Cleary e Chen (2009) realizaram uma investigação com o intuito de aferirem as diferen-

ças no uso de estratégias de autorregulação e crenças motivacionais entre os alunos do 6º ano e 

7º ano de escolaridade. A amostra era constituída por alunos do 6º e 7º ano tendo os dados sido 

recolhidos através da aplicação de questionários. Os resultados indicaram que os alunos do 7º 

ano reportaram um menor uso de estratégias reguladoras e uma maior exibição de comporta-

mentos disruptivos que os colegas do 6º ano. De igual forma, percecionavam a disciplina de 

matemática como menos importante que os alunos do 6º ano. Apesar de não terem encontrado 

diferenças significativas entre o género masculino e o feminino, observaram que o género fe-

minino utilizava estratégias consideradas mais positivas, tais como o planeamento do tempo de 

estudo e pedir ajuda quando necessita.  

2.2.3. Autorregulação motivacional  

 A motivação é considerada um fator determinante na aprendizagem e no sucesso 

académico dos alunos, por outro lado esta, também, pode ser considerada o oposto. A falta de 



15 
 

motivação é muitas vezes um problema que é experienciado por alunos em todos os níveis de 

escolaridade (Schunk, 2005b). Dentro do contexto académico, é esperado que os alunos reali-

zem trabalhos sobre temáticas que acham desinteressantes, pelo que é considerado benéfico a 

capacidade de influenciarem a sua motivação. Assim, a regulação da motivação compreende os 

pensamentos, as ações e/ou os comportamentos que os alunos adotam para influenciar a sua 

escolha, esforço e persistência na tarefa em questão (Wolters et al., 2003, 2005).   

Ao realizarem uma investigação mais compreensiva sobre a temática da motivação, 

Deci e Ryan (1985; Deci et al., 1991; A. M. Ryan et al., 2001; R. M. Ryan & Deci, 2000a, 

2000b) desenvolveram a Teoria da Autodeterminação. Esta faz uma distinção significativa entre 

comportamentos autodeterminados e controlados. Quando o comportamento é autodetermi-

nado, a pessoa percebe que a causa está dentro de si mesma; por outro lado, quando o compor-

tamento é controlado, a causa percebida é externa. O ponto central dessa distinção é que tanto 

os comportamentos autodeterminados quanto os controlados podem ser intencionais ou moti-

vados, mas os processos reguladores são bastante distintos. Adicionalmente, os vários tipos de 

motivação podem surgir por diferentes razões ou objetivos (Deci et al., 1991). R. M. Ryan e 

Deci (2000b) argumentam que a distinção mais elementar é entre a motivação intrínseca e a 

extrínseca. No entanto, esta teoria propõe a existência de vários tipos de motivação extrínseca, 

dado que um aluno pode demonstrar simultaneamente resistência ou desinteresse ou uma dis-

posição positiva ao realizar uma determinada tarefa. Como tal, Deci e Ryan (1985) introduziram 

a Teoria da Integração Organismica com o propósito de detalhar os diferentes tipos de regulação 

externa através de um continuum dos níveis de regulação motivacional, ilustrado na Figura 2. 

Figura 2 - Continuum dos níveis de regulação motivacional 
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O continuum dos níveis de regulação motivacional pode dividir-se em três tipos de mo-

tivação: amotivação, motivação externa e motivação interna. No início do continuum encontra-

se o estado de amotivação, este é caracterizado pela falta de motivação para desempenhar uma 

determinada tarefa que se pode dar devido ao individuo não valorizar a tarefa, ter crenças de 

autoeficácia negativas ou considerar que não vai obter nenhum resultado positivo (R. M. Ryan 

& Deci, 2000b).  De seguida, encontram-se os três tipos de regulação externa (extrínseca, in-

trojetada e identificada), que variam de acordo com o nível de autonomia exercido pelo sujeito.  

A regulação extrínseca da motivação refere-se aos comportamentos e ações realizados devido 

a uma contingência externa, como uma recompensa ou punição. Quando um estudante faz uma 

tarefa para ser elogiado pelo professor ou para evitar o confronto com os pais significa que é 

regulado externamente. O segundo tipo de regulação externa é a introjetada, esta pressupõe que 

a pessoa está motivada para realizar uma atividade para que possa demonstrar aos outros as 

suas capacidades. Apesar do sujeito, neste tipo de regulação, demonstrar um ligeiro impulso 

interno, o comportamento exibido mantém um locus de causalidade percebido externo. Segui-

damente, existe a regulação identificada sendo esta o tipo de regulação externa mais autónoma. 

Este tipo de regulação reflete uma valorização consciente de um objetivo, sendo aceite e visto 

como importante. No final do continuum encontra-se a regulação intrínseca. Esta é definida 

pela realização de uma atividade pela satisfação que proporciona ao individuo em detrimento 

de uma contingência, pressão ou estímulo externos (R. M. Ryan & Deci, 2000a, 2000b). 

2.2.3.1. Estudos sobre a autorregulação motivacional 

De modo a aprofundar o conhecimento científico desta temática, Reboredo e Monteiro 

(2015) investigaram a relação entre a autorregulação para aprendizagem motivacional e o au-

toconceito académico tendo, consequentemente, analisado o efeito com o ano de escolaridade, 

desempenho académico e género. O estudo foi realizado junto de 454 alunos do 3º ciclo do 

ensino básico, 155 pertencentes ao 7º ano, 162 ao 8º ano e 137 ao 9º ano. Na totalidade da 

amostra 201 eram do género feminino e 253 do género masculino. Os dados foram recolhidos 

através da aplicação de questionários para aferir os níveis de autorregulação motivacional e de 

autoconceito académico. Os resultados evidenciaram que a existência de diferenças entre os 

três anos de escolaridade, sendo que nos três os valores mais altos de motivação encontravam-

se na regulação identificada e os mais baixos na regulação intrínseca. No entanto, estes tendem 

a diminuir com o avanço na escolaridade, possivelmente devido à crescente pressão face aos 

momentos avaliativos em detrimento do processo de aprendizagem. Martinek et al. (2016) in-

vestigaram como a autorregulação motivacional dos alunos varia em função da idade, e como 
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o suporte à autonomia e a diferenciação percebida na escola mediam essa relação. Assim como 

no estudo de Reboredo e Monteiro (2015), os resultados demostraram que à medida que os 

alunos avançavam na sua escolaridade que os seus níveis de regulação intrínseca diminuem, 

sendo igualmente corroborados pelos estudos de Corpus et al. (2009) e Gillet et al. (2012). 

Além de investigarem os efeitos do ano de escolaridade na motivação académica, Re-

boredo e Monteiro (2015) também se debruçaram sobre o efeito do género. Os resultados de-

monstraram que os alunos do género masculino apresentaram valores mais elevados na dimen-

são introjetada em comparação com o género feminino, tendo o inverso acontecido na dimensão 

identificada. Estes resultados vão de encontro aos obtidos em investigações anteriores (Wolters, 

1999; Zimmerman & Martinez-Pons, 1990) onde, também, as raparigas apresentaram níveis de 

motivação intrínseca mais elevados que os rapazes, que por outro lado evidenciaram níveis mais 

elevados de motivação extrínseca. Por outro lado, Fernandez (2022) realizaram um estudo cujo 

objetivo era avaliar a relação entre a motivação intrínseca e extrínseca com o género e aferir a 

existência de diferenças nos níveis de motivação entre o género feminino e masculino. Os re-

sultados revelaram que não existiam diferenças significativas entre o género dos alunos e o seu 

nível de motivação. No entanto, os alunos do género masculino apresentaram níveis de moti-

vação extrínseca superiores às alunas do género feminino.  

3. Relação entre a avaliação formativa e a autorregulação para a aprendizagem 

Black e Wiliam (1998), mencionaram que o principal objetivo da avaliação formativa 

deveria ser a autorregulação para a aprendizagem. Desde então têm-se realizado investigações 

para aferir e a analisar a relação entre estes dois construtos. Como foi referido anteriormente, a 

avaliação formativa tem como principal objetivo fornecer informações ao professor e ao aluno 

sobre o processo de ensino-aprendizagem, que consequentemente, ajuda o ajustamento e a re-

visão tanto do processo de ensino como de aprendizagem. A autorregulação para a aprendiza-

gem concerne na forma como e quando os alunos estabelecem objetivos, estratégias de apren-

dizagem, executam uma tarefa à luz das três dimensões desta: cognitiva e metacognitiva, com-

portamental e motivacional. Na prática, a autorregulação para a aprendizagem é observada atra-

vés da constante monitorização e regulação de inúmeros fatores pelo aluno durante o seu pro-

cesso de aprendizagem (Nicol & MacFarlane-Dick, 2006). 

Nos últimos anos a relação que pode existir entre estas duas temáticas tem sido alvo de 

estudos (Black & Wiliam, 2009; P. P. Chen & Bonner, 2019; Clark, 2012; Panadero et al., 2019; 

Wiliam & Thompson, 2008), porém as lacunas na literatura ainda são acentuadas.  
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3.1. Estudos sobre a relação entre avaliação formativa e autorregulação para a aprendi-

zagem 

Meusen-Beekman et al. (2016) realizaram um estudo onde pretendiam investigar se uti-

lização da avaliação formativa afetava o desenvolvimento de estratégias de autorregulação para 

a aprendizagem, a motivação e o sentimento de autoeficácia. Este foi realizado junto de alunos 

do 6º ano com o auxílio de questionários e grupos de foco. Os resultados revelaram que a utili-

zação da avaliação formativa promove a autorregulação para a aprendizagem. Pelo que, os alu-

nos que realizaram atividades avaliativas de carater formativo melhoraram significativamente 

os seus níveis de autorregulação para a aprendizagem, indo de encontro com estudos anteriores 

realizados com alunos do ensino superior (Black & Wiliam, 2009). Relativamente aos níveis de 

motivação, os alunos não apresentaram diferenças nos níveis de motivação extrínseca, porém 

foram registadas diferenças nos níveis de motivação intrínseca que aumentaram. A utilização 

da avaliação formativa fez com que os alunos desenvolvessem interesse pela temática o que 

consequentemente aumentou o seu nível de motivação e de competência percebida. Assim, 

Meusen-Beekman et al. (2016) concluíram que a avaliação formativa tem efeitos positivos no 

desenvolvimento da autorregulação para a aprendizagem. 

Da mesma forma, Granberg et al. (2021) avaliaram se as práticas de avaliação formativa 

do professor afetavam a autonomia percebida e a autorregulação para a aprendizagem dos alu-

nos do 7º ano. A recolha de dados foi realizada através da aplicação de questionários aos alunos, 

com idades entre os 13 e 14 anos, observação em sala de aula, anotações e entrevista ao profes-

sor. O estudo evidenciou que aplicação consistente de práticas de avaliação formativa pelo pro-

fessor promoveu a aprendizagem autorregulada dos alunos. Os alunos demonstraram maior au-

tonomia, autoeficácia e capacidade de gerir a sua própria aprendizagem. Os investigadores atri-

buíram o sucesso desta abordagem à integração de vários aspetos da avaliação formativa, à 

recolha constante de informação pelo professor sobre a aprendizagem dos alunos, de modo a 

adaptar o método de ensino, e à promoção da participação ativa dos alunos no processo de 

aprendizagem.  
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PROBLEMÁTICA 

A elaboração desta investigação teve como principais objetivos analisar as perceções 

que os alunos do 2º e 3º ciclo do ensino básico têm relativamente às práticas de avaliação for-

mativa utilizadas pelo professor na disciplina de matemática e relacioná-las com a perceção das 

suas estratégias de autorregulação para a aprendizagem desta disciplina.  

A maioria das investigações realizadas no âmbito da perceção que os alunos têm sobre 

a avaliação foram realizadas junto de alunos do ensino secundário e universitário, nomeada-

mente conduzidos por Brown e os seus colaboradores (Brown et al., 2009; Brown, 2022; Brown 

et al., 2007, 2009; Brown & Harris, 2012; Brown & Hirschfeld, 2008; J. Chen & Brown, 2018; 

Hirschfeld & Brown, 2009) sendo os estudos referentes ao ensino básico escassos (Monteiro et 

al., 2021). Adicionalmente, estas foram avaliadas num todo, ou seja, não eram especificas a 

uma disciplina, tornando relevante a escolha de apenas avaliar as perceções avaliativas associ-

adas à disciplina de matemática (Pat-El et al., 2015; Veugen et al., 2021). Como foi mencionado 

anteriormente, a avaliação formativa pressupõe que o aluno esteja no centro do seu processo de 

aprendizagem, partilhando esta característica com a teoria socioconstrutivista de Vigotsky 

(1978). É importante realçar que este autor, de acordo com Black e Wiliam (2009), fez uma 

distinção clara entre a aprendizagem e o desenvolvimento. Enquanto a primeira pressupõe a 

aprendizagem de novas capacidades cognitivas, sem criar alterações nas existentes, o desenvol-

vimento implica a ocorrência de alterações nas faculdades já presentes. Assim, é importante 

referir que a Zona de Desenvolvimento Proximal (ZPD) não é apenas uma ferramenta para se 

perceber o que o aluno consegue fazer com ou sem auxílio, mas sim uma descrição da matura-

ção das suas capacidades psicológicas. Pelo que, quando o foco do ensino está em ajudar a 

maturação dessas mesmas capacidades existe uma maior probabilidade de ocorrer a transição 

para o estádio mental seguinte e de uma aprendizagem que facilitará a aquisição de novas fun-

ções e/ou capacidades psicológicas. 

Esta, para além de conceptualizar o papel ativo do aluno, também realça a importância 

do local onde está a ocorrer a aprendizagem. Pelo que, para que o aluno seja um participante 

ativo na sua aprendizagem é necessário que se sinta confortável, motivado e seguro no ambiente 

de aprendizagem (Idaresit Akpan et al., 2020; Peters et al., 2003). É de notar que a taxa de 

insucesso à disciplina de matemática tem vindo a aumentar (PISA 2022 Results (Volume I), 

2023) pelo que se torna imperativo estudar a perceção que os alunos têm sobre as práticas ava-

liativas dos seus professores nesta disciplina. Adicionalmente, como se pretende aferir as 



20 
 

perceções de alunos a frequentarem dois ciclos de ensino, foi necessário ter em conta as disci-

plinas comuns aos mesmos.  

A avaliação para a aprendizagem tem um papel crucial na melhoria das aprendizagens, 

tal pode ser conseguido através de um uso eficaz do feedback durante a aquisição das aprendi-

zagens (Schellekens et al., 2021). É através da avaliação e da reflexão que o aluno monitoriza 

as estratégias que definiu anteriormente e adapta-as, caso seja necessário, para que consiga al-

cançar os objetivos pré-estabelecidos. Por conseguinte, o papel ativo que o aluno tem durante 

as atividades de avaliação formativa ensina-o a desenvolver competências metacognitivas, a 

refletir, a utilizar o feedback eficazmente, a planear e estabelecer objetivos, da mesma forma 

que explora outras estratégias que o podem ajudar a melhorar o seu processo de aprendizagem 

(Butler & Winne, 1995; Nicol & MacFarlane-Dick, 2006; Panadero et al., 2019).  

Os alunos com uma autorregulação para a aprendizagem plena são proativos porque têm 

consciência dos seus pontos fortes e das suas limitações ao monitorizarem o seu comporta-

mento, no que diz respeito aos seus objetivos, e auto refletirem sobre a sua eficácia. Aumen-

tando, assim, a sua autossatisfação e motivação para continuar a melhorar a sua aprendizagem 

((Zimmerman, 2002)). Assim, é relevante a aferição das conceções que os alunos têm acerca 

das práticas de avaliação formativa dos seus professores e como estas se relacionam com a sua 

autorregulação para a aprendizagem. No entanto, devido à escassez de instrumentos, aferidos 

para a população portuguesa, que meçam estes construtos é necessário avaliar se os instrumen-

tos a aplicar têm as propriedades psicométricas necessárias. Deste modo, torna-se pertinente 

que o primeiro objetivo desta investigação seja:  

Objetivo 1: Avaliar as propriedades psicométricas da Escala de Autorregulação da Cognição e 

Metacognição Académica (Pintrich et al., 1991), da Escala de Autorregulação do Comporta-

mento Académico (Pintrich et al., 1991), da Escala de Autorregulação Motivacional “Porque é 

que faço as coisas de Matemática?” (Gomes et al., 2019a) e da Student Assessment for Learning 

Questionnaire (Pat-El et al., 2013) em alunos do 2º e 3º ciclo do ensino básico.  

Existe alguma literatura sobre a perceção que os alunos têm da utilização da avaliação 

formativa, por parte dos seus professores, contudo esta centra-se particularmente no ensino se-

cundário e universitário. Na sua investigação Black e Wiliam (1998)) mencionam que a utili-

zação da avaliação para a aprendizagem é mais benéfica quando utilizada com alunos mais 

novos. Destaca-se o trabalho de Brown e Harris (2012) com alunos mais novos, que realizaram 

um estudo onde pretendiam avaliar as conceções que alunos do 5º ao 10º ano de escolaridade 



21 
 

tinham acerca das práticas avaliativas dos seus professores. Nele foi aferido que os alunos mais 

velhos tinham uma conceção sumativa sobre as práticas avaliativas dos seus professores en-

quanto os alunos mais novos tinham uma conceção formativa, isto é, os alunos mais velhos 

percecionavam que os seus professores tinham poucas práticas de avaliação formativa. Pelo 

que é relevante que a terceira questão de investigação e respetiva hipótese sejam:  

Questão de Investigação 1: Será que as perceções que os alunos têm sobre as práticas de ava-

liação formativa na disciplina de matemática variam consoante o ano de escolaridade? 

Hipótese 1: Os alunos mais novos percecionam que os seus professores utilizam práti-

cas de avaliação formativa de forma mais frequente que os seus colegas mais velhos. 

Ademais, é necessário debruçar-nos sobre a possibilidade das perceções que os alunos 

têm sobre as práticas de avaliação formativa diferirem conforme o género. Hirschfeld e Brown 

(2009) realizaram um estudo onde comparam as conceções que os alunos têm acerca das práti-

cas avaliativas. Ao analisarem se existiam diferenças na perceção dos alunos sobre as práticas 

avaliativas dos seus professores, puderam constatar que não existiam diferenças significativas 

entre os alunos do sexo feminino e masculino. Por sua vez, Pat-El et al. (2015), embora tenham 

estudado as perceções que os alunos têm sobre as práticas de avaliação formativa como um 

todo, ao debruçarem-se sobre as diferenças que poderiam existir entre os rapazes e as raparigas, 

verificaram que os rapazes percecionavam o uso de menos práticas de avaliação formativa pelos 

seus professores que as raparigas. 

Questão de Investigação 2:  Será que o género dos alunos está relacionado com as perceções 

que têm do uso da avaliação formativa por parte dos seus professores? 

Hipótese 2: Os participantes do género feminino percecionam o uso de mais práticas de 

avaliação formativa pelos seus professores de matemática do que o género masculino 

No que concerne à autorregulação para a aprendizagem, é essencial compreender como 

é que as suas dimensões se relacionam com o ano de escolaridade, isto é, aferir se os níveis de 

autorregulação cognitiva e metacognitiva, comportamental e motivacional diferem em função 

do ano escolar dos alunos. Durante o processo de construção do MSLQ, Pintrich et al. (1993) e 

Wolters et al. (2003, 2005) realizaram estudos junto de alunos do ensino secundário e superior, 

onde observaram que estes, em comparação com alunos mais novos, destrinçavam com mais 

facilidade as diferentes estratégias cognitivas (memorização, elaboração, organização) e meta-

cognitivas. Da mesma forma, constataram que os alunos mais velhos apresentam perfis de 
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motivação adaptativos, ou seja, têm uma maior probabilidade de regular o seu esforço, o tempo 

e o local de estudo. Ao investigarem sobre as diferenças no uso de estratégias de autorregulação 

e crenças motivacionais entre alunos do 6º e 7º ano, (Cleary & Chen, 2009) constataram que os 

alunos do 7º ano que usavam menos estratégias de autorregulação, consequentemente, apresen-

tavam mais comportamentos disruptivo, consideravam a matemática menos importante do que 

os alunos do 6º ano.  

Reboredo e Monteiro (2015) investigaram a relação entre autorregulação para aprendi-

zagem motivacional e autoconceito académico em 454 alunos do 3º ciclo. Constataram que a 

regulação identificada era a mais alta e a intrínseca a mais baixa nos três anos escolares, dimi-

nuindo com a progressão, possivelmente devido à pressão por avaliação. Martinek et al. (2016) 

analisaram como a autorregulação motivacional varia com a idade e como o suporte à autono-

mia e a diferenciação escolar influenciam essa relação, corroborando estudos anteriores. Ambos 

os estudos indicam que a motivação intrínseca diminui à medida que os alunos avançam nos 

ciclos escolares, possivelmente devido à ênfase na avaliação em detrimento do prazer de apren-

der. 

Questão de Investigação 3: Será que os níveis de autorregulação para a aprendizagem na dis-

ciplina de matemática variam consoante o ano de escolaridade dos alunos?  

Hipótese 3: Os alunos de anos mais baixos apresentarão uma frequência menor de es-

tratégias de autorregulação cognitiva (memorização, organização e elaboração) e metacognitiva 

para a aprendizagem da matemática do que os seus colegas de anos de escolaridade mais ele-

vados. 

Hipótese 4: Os alunos de anos mais baixos apresentarão uma frequência menor de es-

tratégias de autorregulação comportamental (esforço, ambiente de estudo e aprendizagem entre 

pares) para a aprendizagem da matemática do que os seus colegas de anos de escolaridade mais 

elevados. 

Hipótese 5: Os alunos de anos mais baixos apresentarão uma frequência maior de es-

tratégias de autorregulação da motivação intrínseca para a aprendizagem da matemática do que 

os seus colegas de anos de escolaridade mais elevados. 

Para além de Cleary & Chen (2009) investigarem acerca das diferenças no uso de estra-

tégias de autorregulação e crenças motivacionais entre alunos do 6º e 7º ano, também procura-

ram compreender se existiriam diferenças na utilização de estratégias de autorregulação 
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comportamentais entre os rapazes e as raparigas. Apesar de não terem encontrado diferenças 

significativas entre os géneros, as alunas utilizavam estratégias mais positivas, como a organi-

zação do tempo e pedir ajuda quando necessário, comparativamente aos rapazes. 

Relativamente ao efeito do género na autorregulação da motivação, Reboredo e Mon-

teiro (2015) observaram que alunos do gênero masculino apresentaram maior motivação intro-

jetada, enquanto as alunas tiveram maior motivação identificada. Os resultados obtidos corro-

boram estudos anteriores, como Wolters (1999) e Zimmerman e Martinez-Pons (1990)), que 

também indicaram maior motivação intrínseca em meninas e maior motivação extrínseca em 

meninos. Por outro lado, Fernandez (2022) não encontrou diferenças significativas entre os 

géneros em relação ao nível geral de motivação, mas observou que os rapazes apresentaram 

maior motivação extrínseca. 

Deste modo, é relevante a adição de uma segunda questão de investigação e hipótese: 

Questão de Investigação 4: Será que os níveis de autorregulação para a aprendizagem na dis-

ciplina de matemática variam consoante o género? 

Hipótese 6: As raparigas apresentarão uma frequência maior de estratégias de autorre-

gulação cognitiva (memorização, organização e elaboração) e metacognitiva para a aprendiza-

gem da matemática do que os rapazes 

Hipótese 7: As raparigas apresentarão uma frequência maior de estratégias de autorre-

gulação comportamental (esforço, ambiente de estudo e aprendizagem entre pares) para a 

aprendizagem da matemática do que os rapazes 

Hipótese 8: As raparigas apresentarão uma frequência maior de estratégias de autorre-

gulação da motivação intrínseca para a aprendizagem da matemática do que os rapazes. 

Nicol & MacFarlane-Dick (2006) e Panadero et al. (2019) defendem que a avaliação 

formativa pode ser utilizada para melhorar a autorregulação dos alunos. Nomeadamente, no que 

diz respeito ao papel ativo que é assumido pelo aluno durante as tarefas avaliativas. Conduzindo 

que este desenvolva competências metacognitivas, ou seja, aprender a utilizar o feedback efi-

cazmente, a planear, a definir objetivos e a utilizar outras estratégias para melhorar a sua apren-

dizagem (Nicol & MacFarlane-Dick, 2006). Neste sentido, Meusen-Beekman et al. (2015) ob-

servaram que a utilização de práticas de avaliação formativa contribui de forma positiva para o 

desenvolvimento da autorregulação para a aprendizagem dos alunos do sexto ano. Os resultados 

demonstraram que os alunos que foram avaliados formativamente se encontravam mais 
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autorregulados que os alunos que não foram avaliados formativamente. Da mesma forma, Gran-

berg et al. (2021) aferiram que a utilização de práticas de avaliação formativa teve um efeito 

significativo tanto nas crenças motivacionais como nos comportamentos envolvidos na autor-

regulação para a aprendizagem. Posto isto, torna-se relevante averiguar a relação entre os níveis 

de autorregulação académica e a perceção que os alunos têm sobre as práticas de avaliação 

formativa dos seus professores de matemática na amostra em estudo. Nesta sequência, apre-

senta-se a quarta questão de investigação e hipótese: 

Questão de Investigação 5: Qual é a relação entre a autorregulação para a aprendizagem (me-

tacognitiva e cognitiva, comportamental e motivacional) dos alunos do 5º ao 9º ano e a perceção 

que têm das práticas de avaliação formativa dos seus professores de matemática? 

Hipótese 9: Existe uma correlação positiva entre a perceção dos alunos sobre as práticas 

de avaliação formativa dos professores e o seu nível de autorregulação na disciplina de mate-

mática. 
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MÉTODO 

1. Desenho de Investigação 

Os objetivos principais desta investigação prendem-se com a análise das perceções que 

os alunos do 2º e 3º ciclos do ensino básico têm relativamente às práticas de avaliação formativa 

utilizadas pelo professor na disciplina de matemática e relacioná-las com a perceção das suas 

estratégias de autorregulação para a aprendizagem desta disciplina. Assim, o desenho da pre-

sente investigação enquadra-se dentro de uma metodologia quantitativa com um design com-

parativo e correlacional. A metodologia comparativa diz respeito a análise das diferenças ou 

semelhanças entre dois ou mais variáveis (Coccia & Benati, 2018). Por sua vez, a metodologia 

correlacional é utilizada quando se pretende relacionar duas ou mais variáveis, de modo a per-

ceber-se como é que se influenciam, assim como prever um determinado resultado.  

Por esta investigação se enquadrar dentro da metodologia quantitativa, a recolha dos 

dados numéricos foi realizada a uma amostra considerável para a sua posterior análise. A reco-

lha dos dados foi feita com o auxílio de questionários (Munn & Drever, 1995). Estes são um 

método de recolha de dados que permite manter o anonimato dos respondentes, assim como 

recolher informações que nos elucidem relativamente às suas atitudes, crenças, perceções, ca-

pacidades ou conhecimento. Este tipo de instrumento pode contemplar vários métodos de reco-

lha de dados como entrevistas, inquéritos, questionários, diários, entre outros, sendo que na 

presente investigação foram utilizados questionários. Mesmo quando são aplicados a uma 

grande população, como é o caso, estes costumam ser baratos de produzir e relativamente “fá-

ceis” e rápidos de administrar, cotar e converter em dados para análise. Devido à sua facilidade 

de uso, esta metodologia de recolha de dados permite que os investigadores avaliem uma 

“grande variedade” de crenças, atitudes, estratégias ou comportamentos em apenas uma aplica-

ção, conseguindo assim rentabilizar o tempo de recolha e análise dos dados (Wolters & Won, 

2017). Assim, a utilização de questionários torna-se pertinente devido não só ao tempo que é 

necessário despender para a sua aplicação, como ao tempo disponível para a aplicação do pro-

jeto descrito neste trabalho (Creswell, 2012). 

2. Participantes  

A presente investigação contou com a participação de 296 alunos a frequentar o 2º e 3º 

ciclo do ensino básico (CEB), sendo 123 pertencentes ao 2º CEB e 173 ao 3º CEB. A média de 

idades dos participantes é de 12,6 anos e um desvio-padrão de 1,61. No 2º CEB existem 56 
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alunos do sexo feminino e 67 alunos do sexo masculino. Por sua vez, o 3º CEB, é constituído 

por 90 alunos do sexo feminino e 83 do sexo masculino. 

Na Tabela 2 encontra-se a distribuição dos alunos por CEB e ano de escolaridade. 

Tabela 2 - Distribuições dos alunos por ano de escolaridade e género 

Distribuição dos alunos por ano de escolaridade e género 

Ciclo de ensino 
Ano de escolari-

dade 
Género N % 

2º CEB 

5º ano 
Feminino 27 9,1% 

Masculino 34 11,5% 

6º ano 
Feminino 29 9,8% 

Masculino 33 11,1% 

3º CEB 

7º ano 
Feminino 30 10,1% 

Masculino 27 9,1% 

8º ano 
Feminino 31 10,5% 

Masculino 25 8,4% 

9º ano 
Feminino 29 9,8% 

Masculino 31 10,5% 

 

A amostra foi selecionada por conveniência. Esta enquadra-se na amostragem não alea-

tória, ou seja, “a probabilidade de um determinado elemento pertencer à amostra não é igual à 

dos restantes membros”. Por sua vez, na amostragem por conveniência os participantes são 

selecionados pela sua conveniência (Marôco, 2018). De acordo com Almeida e Freire (2007) 

uma amostra deve ser representativa da população em estudo, assim como significativa. Visto 

que que amostra foi selecionada por conveniência não se pode garantir que a mesma fosse re-

presentativa da população, no entanto tencionou-se que a mesma fosse significativa. 

3. Instrumentos 

O instrumento utilizado, para a recolha de dados, foi dividido em duas partes: o cabeça-

lho e as quatro escalas utilizadas. No cabeçalho foram recolhidos alguns dados sociodemográ-

ficos do aluno, tais como: género, idade, ano de escolaridade, nota obtida na disciplina de Ma-

temática no 1º Semestre do presente ano letivo e o número de retenções. A segunda parte do 

questionário é composta por quatro escalas: a primeira que avalia as estratégias cognitivas e 

metacognitivas da autorregulação, a segunda que avalia as estratégias comportamentais de au-

torregulação, a terceira que avalia a autorregulação motivacional dos alunos e, por fim, a quarta 

que a avalia as perceções que os alunos têm acerca das práticas de avaliação formativa dos seus 
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professores. As questões colocadas foram respondidas de acordo com uma escala de resposta 

do tipo Likert, sendo a sua cotação de 1 a 5 (1 – “nunca”, 2 – “raramente”, 3 – “algumas vezes”, 

4 – “muitas vezes” e 5 – “sempre”). Dado que estes instrumentos são de autorrelato, a cotação 

variava consoante a frequência da posição em que o sujeito se coloca face à afirmação. Assim, 

nas três primeiras escalas, uma pontuação mais alta (5) traduz uma maior capacidade de autor-

regulação por parte do aluno e o inverso, quanto mais perto de 1 estiverem as respostas, menos 

autorregulado ele se encontra. Na quarta escala, uma pontuação mais alta (5) traduz uma maior 

perceção da frequência de realização de práticas de avaliação formativa por parte do professor 

de matemática, enquanto uma pontuação mais baixa (1) traduz uma menor perceção da frequên-

cia com que o professor de matemática adota práticas de avaliação formativa. Ressalvando que 

existem itens na negativa logo, aquando da cotação dos resultados, foi necessário inverter as 

cotações destes itens. 

3.1. Autorregulação Cognitiva e Metacognitiva 

Para a avaliação da autorregulação cognitiva e metacognitiva foi utilizada a Escala de 

Autorregulação da Cognição e Metacognição Académica versão traduzida por Nascimento 

(2022) da Motivated Strategies for Learning Questionnaire (MSLQ) (Pintrich et al., 1991). Esta 

remete para as atividades cognitivas e metacognitivas que os indivíduos realizam de forma a 

adaptar e regular a sua cognição. A dimensão da autorregulação da cognição está dividida em 

quatro dimensões, que correspondem a diferentes estratégias utilizadas pelos alunos (Pintrich 

et al., 1991). A Memorização corresponde à repetição constante do que se está a ler, pelo que é 

caracterizada como a estratégia mais superficial e utilizada para tarefas mais simples. A esta 

dimensão estão associados os itens 4, 8, 15, 22 (ex.: “Leio os manuais e os apontamentos repe-

tidamente.”). A Elaboração remete para estratégias mais aprofundadas, seja em tentativas de 

resumir o material, colocá-lo nas próprias palavras ou criar conexões mentais entre o material, 

a esta dimensão correspondem os itens 10, 17, 19, 20, 21, 26 (ex.: “Agrupo informação de 

várias fontes, tais como, apontamentos das aulas e informação dos manuais.”). A dimensão da 

Organização remete para a elaboração de diagramas ou produções de mapas de conceitos de 

forma a organizar o material, correspondendo aos itens 1, 6, 9, 18 (ex.: “Leio os manuais e os 

apontamentos e tento encontrar as ideias principais.”). Por fim, a Autorregulação Metacognitiva 

inclui várias estratégias de planeamento, monitorização e regulação da aprendizagem, como 

estabelecer objetivos e metas concretas, monitorizar a compreensão do material e realizar as 

mudanças ou os ajustes, necessários, na aprendizagem à medida que se avança em uma tarefa. 

Esta última dimensão inclui uma maior quantidade de itens, sendo estes: 2, 3, 5, 7, 11, 12, 13, 
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14, 16, 23, 24, 25 (ex.: “Estabeleço objetivos para direcionar as minhas atividades para cada 

período de estudo.”) (Pintrich et al., 1991). 

De modo a aferir as qualidades psicométricas, fiabilidade e consistência interna, dos 

instrumentos utilizados testou-se, em cada uma das dimensões, o valor do alpha de Cronbach e 

do ómega de Mcdonald, sendo os seus valores de referência: menor que 0.60 corresponde a 

uma fiabilidade inaceitável; 0.70 é considerada uma fiabilidade baixa; entre 0.80 e 0.90 é uma 

fiabilidade moderada a elevada; e quando é maior que 0.90 considera-se uma fiabilidade ele-

vada (Marôco, 2018). 

3.1.1. Qualidades Psicométricas da dimensão cognitiva e metacognitiva 

De maneira a avaliar a estrutura da escala foi realizada a análise fatorial confirmatória 

(Anexo 1) através do software JAMOVI versão 2.5 (The Jamovi Project, 2024) dos 26 itens. 

Esta dimensão foi dividida em 4 subdimensões sendo a Organização, a Memória e a Elaboração 

pertencentes à dimensão cognitiva. Todos os itens originais foram mantidos, pelo que é possível 

observar, na Tabela 3, a análise fatorial confirmatória final com os respetivos pesos fatoriais. 
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Tabela 3 - Resultados da Análise Fatorial Confirmatória - Dimensão Cognitiva e Metacognitiva 

Resultados da Análise Fatorial Confirmatória - Dimensão Cognitiva e Metacognitiva 

Pesos fatoriais 

Fator Item 
Estimati-

vas 

Erro-pa-

drão 
Z p 

Estimativas Es-

tand. 

Organiza-

ção 
 1  0.5121  0.0705  7.267  < .001  0.4390  

   6  0.8134  0.0640  12.714  < .001  0.6963  

   9  0.6618  0.0736  8.993  < .001  0.5354  

   18  0.8458  0.0760  11.126  < .001  0.6450  

Elaboração  10  0.8136  0.0640  12.703  < .001  0.6829  

   17  0.5270  0.0686  7.683  < .001  0.4425  

   19  0.6795  0.0634  10.725  < .001  0.5905  

   20  0.7845  0.0755  10.396  < .001  0.5894  

   21  0.7913  0.0602  13.134  < .001  0.6970  

   26  0.6201  0.0631  9.832  < .001  0.5508  

Memória  4  0.7241  0.0649  11.149  < .001  0.6160  

   8  0.7857  0.0623  12.612  < .001  0.6869  

   15  0.7327  0.0656  11.170  < .001  0.6171  

   22  0.7223  0.0682  10.597  < .001  0.5950  

Metacogni-

tiva 
 11  0.7312  0.0665  10.992  < .001  0.5992  

   13  0.7522  0.0658  11.425  < .001  0.6177  

   12  0.8148  0.0663  12.289  < .001  0.6555  

   14  -0.0620  0.0760  -0.816  0.414  -0.0494  

   16  0.6602  0.0582  11.353  < .001  0.6142  

   23  0.7770  0.0642  12.093  < .001  0.6470  

   24  0.6870  0.0627  10.948  < .001  0.5994  

   25  0.7428  0.0652  11.391  < .001  0.6154  

   2  -0.2509  0.0622  -4.033  < .001  -0.2402  

   3  0.6497  0.0659  9.853  < .001  0.5468  

   5  0.7139  0.0602  11.861  < .001  0.6379  

   7  0.7453  0.0670  11.119  < .001  0.6037  
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Adicionalmente, foi calculada a qualidade de ajustamento do modelo utilizando as se-

guintes medidas: o Comparative Fit Index (CFI) e o Tucker-Lewis Index (TLI), cujos valores 

considerados aceitáveis são iguais ou superiores a .92, o Standardized root mean square resi-

duals (SRMR) na qual os valores considerados adequados são iguais ou inferiores a .80 e o 

Root Mean Square Error of Approximation (RMSEA) cujos valores deverão ser iguais ou su-

periores a .07 (Hair et al., 2014). Esta dimensão demonstrou bons valores de ajustamento, sendo 

estes CFI=.945, TLI=.935, SRMR=.0470, RMSEA=.0449. A dimensão cognitiva apresenta um 

α=.889 e ω=.890 demonstrando uma boa consistência interna, tal como a dimensão metacogni-

tiva com α=.793 e ω=.814. 

3.2. Autorregulação comportamental 

No que diz respeito à autorregulação do comportamento, esta foi avaliada através da 

Escala de Autorregulação do Comportamento Académico (Pintrich et al., 1991). Esta dimensão 

da autorregulação foi dividida em três dimensões: Esforço, Ambiente de Estudo e a Aprendiza-

gem entre Pares. A regulação do Esforço refere-se à capacidade que o sujeito tem de se concen-

trar apesar das possíveis distrações que possam ocorrer. Nesta dimensão estão incluídos os itens 

2, 6, 10, 16 (ex.: “Mesmo quando a matéria de matemática é aborrecida e desinteressante, ar-

ranjo forma de continuar a trabalhar até acabar.”). O Ambiente de Estudo, remete para a capa-

cidade que o sujeito tem de controlar e adequar o seu tempo e o ambiente onde estuda, estando 

incluídos os itens 1, 4, 11, 13, 14, 19 (ex.: “Consigo aproveitar bem o meu tempo de estudo de 

matemática.”). Por fim, a Aprendizagem entre Pares refere-se à capacidade, ou não, que o indi-

viduo tem de recorrer aos pares quando têm alguma dúvida ou dificuldade durante o processo 

de aprendizagem. Nesta dimensão estão incluídos os itens 5, 7, 15 (ex.: “Tento trabalhar com 

outros colegas da minha sala, para completar os trabalhos.”) (Pintrich et al., 1991). 

3.2.1. Qualidades psicométricas da dimensão comportamental 

Para avaliar a estrutura da escala foi realizada a análise fatorial confirmatória (Anexo 2) 

dos 19 itens com auxílio do software JAMOVI versão 2.5 (The Jamovi Project, 2024).  
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Tabela 4 – Resultados da Análise Fatorial Confirmatória - Dimensão Comportamental 

Resultados da Análise Fatorial Confirmatória - Dimensão Comportamental 

Pesos fatoriais 

Fator 
Item Estimati-

vas 

Erro-pa-

drão 

Z p Estimativas  

Estand. 

Ambiente de  

Estudo 
 1 

 
0.811 

 
0.0669 

 
12.13 

 
< .001 

 
0.663 

 

   4 
 

0.914 
 

0.0593 
 

15.41 
 

< .001 
 

0.791 
 

   11 
 

0.618 
 

0.0927 
 

6.67 
 

< .001 
 

0.399 
 

   19 
 

0.703 
 

0.0693 
 

10.14 
 

< .001 
 

0.574 
 

   13 
 

1.020 
 

0.0677 
 

15.08 
 

< .001 
 

0.777 
 

Esforço  2 
 

0.573 
 

0.0793 
 

7.22 
 

< .001 
 

0.433 
 

   6 
 

-0.905 
 

0.0626 
 

-

14.44 

 
< .001 

 
-0.765 

 

   10 
 

0.470 
 

0.0786 
 

5.97 
 

< .001 
 

0.362 
 

   16 
 

-0.947 
 

0.0631 
 

-

15.01 

 
< .001 

 
-0.789 

 

Pares  5 
 

0.912 
 

0.0779 
 

11.70 
 

< .001 
 

0.718 
 

   7 
 

0.875 
 

0.0753 
 

11.62 
 

< .001 
 

0.711 
 

   15 
 

0.758 
 

0.0812 
 

9.33 
 

< .001 
 

0.585 
 

A dimensão comportamental tinha, inicialmente, 4 subdimensões (regulação do esforço, 

ambiente de estudo, procura de ajuda e aprendizagem entre pares). No entanto, devido à exis-

tência de fatores com peso fatorial abaixo de .4 foi necessário retirar a subdimensão Procura de 

Ajuda, constituída pelos itens 3, 9, 12 e 18, assim como os itens 8 e 17 pertencentes à subdi-

mensão Ambiente de Estudo. Nesta escala existem dois itens invertidos, o 2 e o 10 pertencentes 

à subdimensão Esforço. Pelo que a versão final da escala conteve os itens: 1, 4, 11, 13 e 19 na 

subdimensão Ambiente de Estudo; 2, 6, 10 e 16 na subdimensão Esforço; 5, 7 e 15 na subdi-

mensão Pares. Na Tabela 4, é possível observar a análise fatorial final com os respetivos pesos 

fatoriais realizada aos itens mencionados anteriormente. Assim como na dimensão anterior foi 

calculada a qualidade de ajustamento do modelo. Esta dimensão demonstrou bons valores de 

ajustamento, sendo estes CFI=.959, TLI=.945, SRMR=.0475, RMSEA=.0595. No que diz res-

peito à consistência interna, esta apresenta um α=.751 e ω=.799 demonstrando uma consistência 

interna satisfatória. 
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3.3. Autorregulação motivacional 

Para avaliar a autorregulação da motivação utilizou-se a escala “Porque é que faço as 

coisas de Matemática?” (Gomes et al., 2019a) adaptada da escala Academic Self-Regulation 

Questionnaire. O objetivo desta escala é perceber a capacidade que o individuo tem para autor-

regular a sua motivação durante o processo de aprendizagem (Gomes et al., 2019b). Esta en-

contra-se dividida em quatro dimensões: regulação extrínseca, regulação introjetada, regulação 

identificada e regulação intrínseca.  A regulação extrínseca dá-se quando um indivíduo se regula 

através de uma pressão externa ou por um incentivo de recompensa, correspondendo aos itens 

1, 6, 12, 16, 20, 23, 25, 26 (e.g. “Continuo a estudar para que o(a) professor(a) pense que sou 

bom(boa) aluno(a).”). No que diz respeito à regulação introjetada, esta encontra-se associada à 

pressão social, ou seja, o sujeito realiza a tarefa para evitar culpa ou a ansiedade na tentativa de 

se demostrar capaz, sendo composta pelos itens 2, 4, 9, 10, 18, 21 (e.g. “Trabalho nas aulas de 

matemática, porque quero que o(a) professor(a) pense que sou bom(boa) aluno(a).”). Na regu-

lação identificada o individuo atribui significado e valor à tarefa que está a realizar. Nesta escala 

este nível de motivação é avaliado através dos itens 3, 8, 13, 15, 22, 23 (e.g. “Trabalho nas aulas 

de matemática, porque se quero aprender coisas novas, faço melhor os trabalhos”). Por último, 

a regulação intrínseca pressupõe a realização de tarefas com grau de autonomia elevado e são 

realizadas com base no prazer e interesse pessoal. Os itens que a compõem são o 5, 7, 11, 14, 

17, 19 (e.g.” Trabalho nas aulas de matemática, porque é divertido.”) (Gomes et al., 2019a). A 

apreciação da escala pode ser realizada pela média de cada dimensão (de 1 a 5), o valor 1 re-

presenta os níveis de regulação mais baixos e o valor 5 a indicar níveis máximos de regulação 

de cada uma das dimensões avaliadas. 

3.3.1. Propriedades psicométricas da dimensão motivacional 

Assim como nas dimensões anteriores, de modo a avaliar as propriedades psicométricas 

da escala foi realizada a análise fatorial confirmatória (Anexo 3) dos 21 itens, através do soft-

ware JAMOVI versão 2.5 (The Jamovi Project, 2024). A dimensão motivacional, original-

mente, tinha 26 itens, no entanto, devido à existência de itens com peso fatorial abaixo de .4 foi 

considerado necessário retirá-los, sendo estes os itens 1, 6, 12, 20 e 23 pertencentes à motivação 

externa. 
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Tabela 5 – Resultados da Análise Fatorial Confirmatória - Dimensão motivacional 

Resultados da Análise Fatorial Confirmatória - Dimensão Motivacional 

Pesos fatoriais 

Fator Item 
Estimati-

vas 

Erro-pa-

drão 
Z p 

Estimativas Es-

tand. 

Motivação  

Externa 

  

  

 16  0.646  0.0699  9.24  < .001  0.567  

 25  0.951  0.0756  12.58  < .001  0.833  

 26  0.935  0.0814  11.49  < .001  0.723  

Motivação  

Introjetada 

  

  

  

  

 2  0.944  0.0687  13.74  < .001  0.761  

 4  0.432  0.0899  4.81  < .001  0.305  

 9  0.766  0.0802  9.54  < .001  0.572  

 10  0.623  0.0827  7.54  < .001  0.467  

 18  0.655  0.0661  9.90  < .001  0.592  

   21  0.737  0.0835  8.82  < .001  0.541  

Motivação  

Identifi-

cada 

  

  

  

  

  

 3  0.952  0.0598  15.93  < .001  0.784  

 8  1.036  0.0583  17.77  < .001  0.842  

 13  0.920  0.0579  15.89  < .001  0.784  

 15  0.987  0.0572  17.27  < .001  0.827  

 22  1.015  0.0552  18.40  < .001  0.861  

 24  1.005  0.0633  15.88  < .001  0.782  

Motivação  

Intrínseca 

  

  

  

  

  

 5  0.815  0.0688  11.85  < .001  0.642  

 7  1.077  0.0661  16.28  < .001  0.807  

 11  1.095  0.0751  14.58  < .001  0.746  

 14  0.822  0.0667  12.33  < .001  0.663  

 17  0.868  0.0712  12.18  < .001  0.656  

 19  1.009  0.0630  16.01  < .001  0.798  

 

Na Tabela 5 é possível observar a análise fatorial final com os respetivos pesos fatoriais. 

Assim como nas dimensões anteriores, foi calculada a qualidade de ajustamento do modelo. 

Esta dimensão demonstrou bons valores de ajustamento, sendo estes CFI=.947, TLI=.934, 

SRMR=.0530, RMSEA=.0636. No que diz respeito à consistência interna, esta apresenta um 

α=.936 e ω=.940 demonstrando uma consistência interna global muito boa. A subdimensão 
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Motivação Externa, como foi mencionado acima, sofreu alterações, tendo sido retirados cinco 

dos oito itens que originalmente a compunham. Posto isto, foi realizado o cálculo da consistên-

cia interna da subdimensão, constituída pelos itens 16, 25 e 26, que apresentou valores de con-

sistência interna satisfatórios, α=.772 e ω=.782. As restantes subdimensões mantiveram-se inal-

teradas, tendo apresentado bons valores de consistência interna: α=.793 e ω=.802 na subdimen-

são Motivação Introjetada; α=.920 e ω=.921 na subdimensão Motivação Identificada; e α=.872 

e ω=.874 na subdimensão Motivação Intrínseca. 

3.4. Perceção das práticas de avaliação formativa 

No que concerne à avaliação da perceção que os alunos têm sobre as práticas de avalia-

ção formativa do seu professor de matemática foi utilizada a Student Assessment for Learning-

Questionnaire (Pat-El et al., 2013). Esta é constituída por três dimensões de Monitorização, de 

Scaffolding e Questionamento, tendo a última sido adicionada para que fosse possível aferir se 

o professor encoraja os alunos a fazerem questões. A dimensão da Perceção de Monitorização 

refere-se à perceção que os alunos têm acerca do feedback dado pelo professor e a sua autoa-

valiação, sendo constituída pelos itens 1, 2, 4, 5, 6, 8, 9, 10, 11, 13, 14, 15, 16, 17, 18 (e.g. “O 

meu/minha professor(a) conversa comigo sobre os progressos que tenho feito”). Por sua vez, a 

dimensão de Scaffolding diz respeito à clarificação dos objetivos e critérios de aprendizagem, 

sendo constituída pelos itens 20, 21, 22, 23, 24, 25, 27, 28, 29, 30, 31, 32 (e.g. “As minhas 

tarefas de matemática permitem-me mostrar aquilo de que sou capaz de fazer.”). Por fim, a 

dimensão de Questionamento concerne à forma como os alunos percecionam o apoio que têm 

para expor as suas dúvidas e colocar questões, estando incluídos os itens 3, 7, 12, 19, 26, 33 

(e.g. “O(a) meu/minha professor(a) fica contente/satisfeito(a) quando os alunos fazem ques-

tões.”) (Pat-El et al., 2013)). 

3.4.1. Propriedades psicométricas da escala de Avaliação Formativa 

De maneira a aferir a estrutura da escala foi realizada a análise fatorial confirmatória 

(Anexo 4) dos 33 itens através do software JAMOVI versão 2.5 (The Jamovi Project, 2024). 

 

 

Tabela 6 - Resultados da Análise Fatorial Confirmatória - perceção sobre avaliação formativa? 

Resultados da Análise Fatorial Confirmatória – Dimensão Avaliação Formativa 
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Pesos fatoriais 

Fator 
Indica-

dor 

Estimati-

vas 

Erro-pa-

drão 
Z p 

Estimativas 

Estand. 

Monitoriza-

ção 
 1  0.940  0.0619  15.19  < .001  0.757  

   2  0.788  0.0629  12.53  < .001  0.656  

   4  0.676  0.0647  10.44  < .001  0.565  

   5  0.713  0.0681  10.47  < .001  0.568  

   6  0.941  0.0675  13.93  < .001  0.712  

   8  1.032  0.0637  16.20  < .001  0.792  

   9  0.980  0.0644  15.23  < .001  0.759  

   10  0.811  0.0698  11.63  < .001  0.618  

   11  1.105  0.0691  16.00  < .001  0.786  

   13  1.167  0.0650  17.95  < .001  0.845  

   14  1.070  0.0652  16.41  < .001  0.798  

   15  0.983  0.0633  15.52  < .001  0.769  

   16  1.057  0.0625  16.90  < .001  0.814  

   17  1.069  0.0601  17.78  < .001  0.844  

   18  0.963  0.0630  15.28  < .001  0.762  

Questiona-

mento 
 7  0.962  0.0646  14.89  < .001  0.760  

   12  0.916  0.0605  15.15  < .001  0.770  

   19  0.877  0.0582  15.06  < .001  0.763  

   26  0.810  0.0692  11.72  < .001  0.638  

   33  0.941  0.0608  15.49  < .001  0.778  

   3  0.482  0.0819  5.89  < .001  0.346  

Scaffolding  20  1.000  0.0655  15.27  < .001  0.760  

   21  1.135  0.0628  18.08  < .001  0.853  

   22  0.923  0.0635  14.53  < .001  0.734  

   23  0.949  0.0615  15.43  < .001  0.767  

   24  1.044  0.0619  16.88  < .001  0.815  

   25  0.806  0.0639  12.62  < .001  0.662  

   28  0.978  0.0673  14.53  < .001  0.734  

   29  0.739  0.0648  11.41  < .001  0.613  

   30  0.765  0.0673  11.37  < .001  0.609  

   31  0.778  0.0629  12.36  < .001  0.653  

   32  0.761  0.0663  11.49  < .001  0.619  
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Pesos fatoriais 

Fator 
Indica-

dor 

Estimati-

vas 

Erro-pa-

drão 
Z p 

Estimativas 

Estand. 

   27  0.658  0.0676  9.73  < .001  0.535  

Na Tabela 6 é possível observar a análise fatorial final com os respetivos pesos fatoriais. 

Esta dimensão demonstrou bons valores de ajustamento, sendo estes CFI=.921, TLI=.911, 

SRMR=.0534, RMSEA=.0621. No que concerne à consistência interna, a escala apresenta um 

α=.965 e ω=.965, sendo esta muito boa. A dimensão Monitorização apresenta um α=.948 e 

ω=.948, a dimensão Questionamento um α=.817 e ω=.833 e a dimensão Scaffolding um α=.922 

e ω=.923 demonstrando que cada dimensão, também, apresenta uma consistência interna muito 

boa. 

4. Procedimento de recolha de dados 

Para a recolha de dados foi realizado o contacto com um agrupamento de escolas no 

distrito de Lisboa. Após este contacto inicial com o agrupamento, os diretores de turma (DT) 

do 2º e 3º CEB foram contactados acerca da sua disponibilidade para ceder um tempo de aulas, 

cerca de 50 minutos, para a aplicação dos questionários. Os DT que cederam o tempo solicitado 

receberam as autorizações para os encarregados de educação autorizarem a participação dos 

seus educandos no estudo. Depois de recolhidas as autorizações (Anexo 5), foi agendado o 

momento para a aplicação dos questionários aos alunos de forma a não perturbar o normal 

funcionamento das aulas. Os questionários (Anexo 6) foram aplicados em formato de papel aos 

alunos do 2º CEB, enquanto os alunos do 3º CEB preencheram em formato digital com o auxílio 

do Qualtrics. Como os alunos do 2º CEB responderam ao questionário em suporte de papel, os 

seus questionários foram posteriormente introduzidos no Qualtrics para análise. 

5. Procedimento de análise de dados 

Após a recolha dos dados, estes foram extraídos do Qualtrics com o propósito de criar 

uma base de dados na plataforma Excel, onde foram caracterizados os participantes. De seguida 

esta foi introduzida no software JAMOVI versão 2.5 (The Jamovi Project, 2024) onde foram 

avaliadas as qualidades psicométricas através da realização da análise fatorial confirmatória e 

consistência interna de cada uma das escalas utilizadas. Subsequentemente, foi utilizado o soft-

ware IBM SPSS Statistics para Windows, Versão 29 (IBM Corpo, 2023) para realizar o trata-

mento estatístico dos dados para cada uma das hipóteses colocadas.  
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De modo a testar a Hipótese 1 foi realizada uma análise de variância multivariada (MA-

NOVA) para verificar se há diferenças na perceção que os alunos têm sobre as práticas de ava-

liação formativa dos seus professores de matemática em função do ano de escolaridade. A aná-

lise da MANOVA foi baseada no Lambda de Wilks, dado este ser um teste robusto à violação 

dos pressupostos (Chagas, 2016). A MANOVA apresentou diferenças significativas entre os 

grupos, pelo que foi necessário a aferir a validade do pressuposto da Homogeneidade das Vari-

âncias de LEVENE (p > 0.05), exceto na dimensão Questionamento. Visto que a MANOVA 

detetou efeitos estatisticamente significativos em todas as dimensões (Monitorização, Questio-

namento, Scaffolding) procedeu-se à realização do teste Post-Hoc HSD de Tukey, para confir-

mar quais os grupos que apresentam diferenças entre si (Mâroco, 2018) (Anexo 7). 

De maneira a verificar a Hipótese 2 foi realizada uma análise de variância multivariada 

(MANOVA) para verificar se há diferenças na perceção que os alunos têm sobre as práticas de 

avaliação formativa dos seus professores de matemática em função do ano de escolaridade. Esta 

análise, assim como a anterior, foi baseada no Lambda de Wilks devido à sua robustez face a 

violação de pressupostos. Como esta indicou diferenças entre os grupos foi realizado o teste de 

LEVENE para assegurar a validade do pressuposto de Homogeneidade de Variâncias (p > 0.05). 

(Anexo 8).  

Para testar as Hipóteses 3, 4 e 5, foi utilizada uma análise de variância multivariada 

(MANOVA) com o Lambda de Wilks, para verificar a existência de diferenças na frequência 

de utilização de estratégias de autorregulação (cognitiva, metacognitiva, comportamental e da 

motivação intrínseca) para a aprendizagem da matemática em função do ano de escolaridade 

dos alunos. Após a verificação de diferenças significativas, procedeu-se ao teste de LEVENE 

para confirmar a homogeneidade de variâncias (p > 0,05). A MANOVA detetou efeitos estatis-

ticamente significativos nas dimensões Organização (Hipótese 3), Ambiente de Estudo (Hipó-

tese 4), Motivação Intrínseca e IAR (Índice de Autonomia Relativa) (Hipótese 5). Por fim, re-

alizou-se o teste Post-Hoc HSD de Tukey para identificar os grupos que apresentam diferenças 

entre si (Marôco, 2018) (Anexos 9, 10, 11 respetivamente). 

Para testar as Hipóteses 6, 7 e 8, foi utilizada uma análise de variância multivariada 

(MANOVA) com o Lambda de Wilks, para verificar a existência de diferenças na frequência 

de utilização de estratégias de autorregulação (cognitiva, metacognitiva, comportamental e da 

motivação intrínseca) para a aprendizagem da matemática em função do género dos alunos. 

Após a verificação de diferenças significativas, procedeu-se ao teste de LEVENE para confir-

mar a homogeneidade de variâncias (p > 0,05). A MANOVA detetou efeitos estatisticamente 
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significativos nas dimensões Organização, Elaboração, Metacognição (Hipótese 6), Ambiente 

de Estudo (Hipótese 7), Motivação Externa, Introjetada, Identificada e IAR (Índice de Autono-

mia Relativa) (Hipótese 8). Por fim, realizou-se o teste Post-Hoc HSD de Tukey para identificar 

os grupos que apresentam diferenças entre si (Marôco, 2018) (Anexo 8). 

Para verificar a Hipótese 9 realizou-se uma matriz de correlação de Pearson para definir 

a força da associação entre as variáveis em estudo. Os pressupostos foram garantidos (Anexo 

12) 
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RESULTADOS 

A presente investigação pretendeu analisar as perceções que os alunos do 2º e 3º CEB 

têm relativamente às práticas de avaliação formativa utilizadas pelo professor na disciplina de 

matemática e relacioná-las com a perceção das suas estratégias de autorregulação para a apren-

dizagem desta disciplina. Neste capítulo irei proceder a uma análise descritiva dos dados e, 

posteriormente, analisar os mesmos em termos de significância estatística. 

Primeiramente, como mencionado acima, procedeu-se ao cálculo da estatística descri-

tiva de todas as dimensões. Os valores das escalas variam entre 1 e 5, pelo que o valor médio 

da mesma é o 3. Na Tabela 7 é possível observar a respetiva média e desvio-padrão das dimen-

sões Cognitiva e Metacognitiva, Comportamental e Motivacional e das respetivas subdimen-

sões. Adicionalmente, foi calculado o Índice de Autonomia Relativa (IAR). O Índice de Auto-

nomia Relativa (IAR) é um score integrado na Teoria da Autodeterminação cujo objetivo é 

calcular o grau de motivação perante uma determinada tarefa. O IAR existe num continuum, 

onde de um lado existe a motivação controlada (-9) e, no lado oposto do espetro, a motivação 

autónoma (9) (Howard et al., 2020). 

Tabela 7 - Estatística Descritiva das Dimensões Cognitiva e Metacognitiva, Comportamental e Motivacional 

Estatistica descritiva das Dimensões Cognitiva e Metacognitiva, Comportamental e 

Motivacional 

 Média Desvio-padrão 

Organização 2.87 .90 

Memorização 3.20 .87 

Elaboração 3.01 .82 

Autorregulação Cognitiva 3.02 .77 

Autorregulação Metacognitiva 3.06 .65 

Ambiente de Estudo 3.70 .85 

Esforço 3.10 .63 

Pares 2.78 1.02 

Autorregulação Comportamental 3.30 .63 

Motivação Externa 4.05 1.00 

Motivação Introjetada 3.19 1.033 

Motivação Identificada 3.10 .918 

Motivação Intrínseca 3.57 1.03 

IAR -1.26 2.42 

Na dimensão Cognitiva e Metacognitiva, destaca-se a dimensão Organização (2.87) cuja 

média se encontra inferior ao valor médio da escala (3) e a subdimensão Memorização cuja 
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média é superior ao valor médio (3) da escala. No que diz respeito à dimensão Comportamental, 

salienta-se a média da subdimensão Pares que se encontra abaixo do valor médio da escala e a 

subdimensão Ambiente de estudo cuja média se encontra acima do valor médio da escala. Por 

sua vez na dimensão Motivacional, realça-se o valor da média da subdimensão Motivação Ex-

terna encontrando-se muito acima do valor médio da escala, comparativamente às restantes 

subdimensões cujas médias, também, são ligeiramente superiores ao valor médio da escala. Na 

Tabela 7 observa-se que o IAR apresenta um valor de -1.26 o que indica uma tendência para a 

heteronomia/motivação controlada, ou seja, o que significa que os alunos apresentam mais es-

tratégias de autorregulação motivacional externas do que intrínsecas. 

Na Tabela 8 encontram-se as médias e desvios-padrão da dimensão Avaliação Formativa 

e respetivas subdimensões. Assim como na escala mencionada acima, os valores variam entre 

1 e 5, pelo que o valor médio da mesma é o 3. 

Tabela 8 - Estatítica Descritiva da Dimensão Avaliação Formativa 

Estatítica Descritiva da Dimensão Avaliação Formativa 

 Média Desvio-padrão 

Monitorização 2.7159 .98783 

Questionamento 3.3037 .90875 

Scaffolding 3.2604 .92644 

Avaliação Formativa 3.0207 .88077 

 

Na dimensão Avaliação Formativa, frisa-se o valor da média da dimensão Monitoriza-

ção por se encontrar abaixo do valor médio da escala e as médias das dimensões Questiona-

mento e Scaffolding por apresentarem valores acima do ponto médio da escala. De seguida, 

serão apresentados os resultados referentes a cada uma das hipóteses levantadas. 

Hipótese 1: Os alunos mais novos percecionam que os seus professores utilizam práti-

cas de avaliação formativa de forma mais frequente que os seus colegas mais velhos. 

Figura 3 – Representação gráfica dos níveis de perceção dos alunos sobre as práticas de avaliação formativa dos seus professores (ano de escolaridade) 

Representação gráfica dos níveis de perceção dos alunos sobre as práticas de avaliação 

formativa dos seus professores por ano de escolaridade 
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A análise da Figura 3, que ilustra a perceção dos alunos sobre as práticas de avaliação 

formativa dos seus professores por ano de escolaridade, revela nuances importantes para a dis-

cussão da Hipótese 1, a qual postula que alunos mais novos percebem maior frequência na 

utilização de práticas de avaliação formativa por parte de seus professores. 

No 5º ano, a perceção da Monitorização (2.64) e do Scaffolding (3.10) é moderada, en-

quanto a dimensão de Questionamento (3.19) é ligeiramente superior. No 6º ano, observa-se 

um aumento na perceção de monitorização (2.99) e um pico nas dimensões de Questionamento 

(3.52) e Scaffolding (3.54). Com a passagem para o 3º ciclo, no 7º ano, há uma queda em todas 

as dimensões, com destaque para a monitorização (2.83). O 8º ano apresenta o menor índice de 

perceção de monitorização (2.11) e Scaffolding (2.51), contrastando com o maior nível de Ques-

tionamento (3.90). Por fim, o 9º ano demonstra um aumento na perceção da monitorização 

(2.96) e do Scaffolding (3.49), com uma ligeira descida no Questionamento (3.59). Embora a 

perceção geral da avaliação formativa se mantenha relativamente estável entre o 5º e o 7º ano, 

com valores entre 3.28 e 3.54, a análise individual das dimensões revela uma tendência de de-

clínio na perceção da monitorização e do Scaffolding ao longo dos anos. Por outro lado, a di-

mensão de Questionamento, apresenta um padrão mais irregular, com pico no 8º ano (3.90).  

A MANOVA revelou que o fator “Ano de Escolaridade” teve um efeito de dimensão 

significativo sobre a perceção que os alunos têm sobre as práticas de avaliação formativa dos 

seus professores na disciplina de matemática (Lambda de Wilks = 0.842; F (16, 880.492) = 

3.176; p < 0.001; 𝜂𝑝
2= 0.042; Potência (π) = 0.991).  
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Tabela 9 - MANOVA - Diferenças significativas nos níveis de perceção de práticas de avaliação formativa (ano de escolaridade) 

MANOVA - Diferenças significativas nos níveis de perceção de práticas de avaliação 

formativa (ano de escolaridade) 

Dimensão Df F p 𝜂𝑝
2 

Monitorização 4 8.370 < 0.001 0.103 

Questionamento 4 5.795 < 0.001 0.074 

Scaffolding 4 6.457 < 0.001 0.082 

Avaliação Formativa 4 8.344 < 0.001 0.103 

 

A análise da Tabela 9 revela a existência de diferenças significativas entre os grupos de 

diferentes anos de escolaridade relativamente a todas as dimensões (p < 0.001). Ao realizar o 

teste de comparações múltiplas de Tukey HSD foi possível identificar os grupos que apresen-

tavam diferenças. Na dimensão Monitorização observaram-se diferenças entre 5º e o 8º ano (p 

= 0.021), o 6º e o 8º ano (p < 0.001), o 7º e o 8º ano (p < 0.001), o 9º e o 8º ano (p < 0.001). Por 

sua vez, na dimensão Questionamento as diferenças ocorreram entre o 6º e o 8º ano (p = 0.001), 

9º e o 8º ano (p < 0.001). A dimensão Scaffolding apresentou diferenças entre os grupos 6º e o 

8º ano (p < 0.001), 7º e o 8º ano (p = 0.022) e 9º e 8º ano (p < 0.001). Na dimensão Avaliação 

Formativa as diferenças foram observadas entre o 6º e o 8º ano (p < 0.001), o 7º e o 8º ano (p = 

0.002), o 9º e o 8º ano (p < 0.001) (Anexo X). Contrariamente à hipótese colocada, os resultados 

demonstram que a perceção que os alunos têm em relação às práticas de avaliação formativa 

dos seus professores não é superior nos alunos mais novos. Assim, rejeitamos a Hipótese 1. De 

notar que a perceção da monitorização tende a diminuir com o avançar da idade, com exceção 

do 9º ano; a perceção do Scaffolding é maior no 6º ano, diminuindo nos anos seguintes; e a 

dimensão Questionamento aumenta do 5º ao 8º ano, diminuindo no 9º. 

Hipótese 2: Os participantes do género feminino percecionam o uso de mais práticas de 

avaliação formativa pelos seus professores de matemática do que o género masculino 
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Figura 4 - Representação gráfica dos níveis de perceção dos alunos, de acordo com o género, sobre as práticas de avalição formativa dos seus professores 

Representação gráfica dos níveis de perceção dos alunos, de acordo com o género, sobre as 

práticas de avalição formativa dos seus professores  

 

A análise dos resultados da Figura 4, que representa graficamente os níveis de perceção 

dos alunos sobre as práticas de avaliação formativa dos seus professores de matemática, permite 

tecer algumas considerações sobre a Hipótese 2, que postula uma maior perceção do uso dessas 

práticas por parte dos alunos do género feminino. Ambos os géneros apresentam valores ligei-

ramente acima do ponto médio nas dimensões Questionamento, Scaffolding e Avaliação For-

mativa e abaixo do ponto médio na dimensão Monitorização.  

A MANOVA revelou que existem diferenças estatisticamente significativas entre o gé-

nero feminino e masculino relativamente às suas perceções das práticas de avaliação formativa 

dos seus professores (Lambda de Wilks = 0.878; F (15, 280) = 2.598; p = 0.001; 𝜂𝑝
2= 0.122; 

Potência (π) = 0.991) (Anexo x).  

Considerando a direção das diferenças nas médias, podemos concluir que não rejeitamos 

a Hipótese 2, visto que as raparigas, apesar de ser ligeiramente, percecionam um maior uso de 

práticas de avaliação formativa pelos seus professores em todas as dimensões analisadas. É de 

realçar que tal pode ser possível devido ao tamanho da amostra (N feminino = 146; N masculino = 

150). 

Hipótese 3: Os alunos de anos mais baixos apresentarão uma frequência menor de es-

tratégias de autorregulação cognitiva (memorização, organização e elaboração) e metacognitiva 
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para a aprendizagem da matemática do que os seus colegas de anos de escolaridade mais ele-

vados. 

Figura 5 – Representação gráfica dos níveis deautorregulação cognitiva e metacognitiva 

(ano de escolaridade) 

Representação gráfica dos níveis de autorregulação cognitiva e metacognitiva (ano de 

escolaridade) 

 

Ao analisarmos os resultados à luz da Hipótese 3, que postula uma menor frequência de 

estratégias de autorregulação da aprendizagem em alunos mais jovens, encontramos um padrão 

geral que corrobora essa ideia, mas com nuances importantes que merecem ser exploradas. Na 

Figura 5, observa-se que as estratégias de autorregulação cognitiva, como a, organização e 

elaboração, apresentam de facto uma frequência mais baixa nos 5º e 6º anos, evidenciando um 

padrão ascendente com o avançar da escolaridade. No entanto, essa progressão não é linear, 

com algumas oscilações, nomeadamente no 8º ano, onde a frequência destas estratégias de-

cresce. Por sua vez, a autorregulação metacognitiva, que engloba estratégias de planeamento, 

monitorização e regulação da aprendizagem, demonstra um padrão semelhante, isto é, a sua 

frequência de uso aumenta gradualmente até ao 7º ano, em seguida, apresenta um declínio no 

8º ano, e volta a intensificar-se no 9º ano. 

A MANOVA revelou que o fator “Ano de Escolaridade” teve um efeito de dimensão 

significativo sob a frequência de uso de estratégias de autorregulação cognitiva (organização, 

memorização, elaboração) e metacognitiva dos alunos (Lambda de Wilks = 0.876; F (16, 

880.492) = 2.438; p = 0.001; 𝜂𝑝
2= 0.033; Potência (π) = 0.956) (Anexo x).  
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Tabela 10 - MANOVA - Diferenças significativas nos níveis de autorregulação cognitiva e metacognitiva (ano de escolaridade) 

MANOVA - Diferenças significativas nos níveis de autorregulação cognitiva e metacognitiva 

(ano de escolaridade) 

Dimensão Df F p 𝜂𝑝
2 

Organização 4 5.530 < 0.001 0.071 

Memorização 4 2.075 0.084 0.028 

Elaboração 4 3.837 0.005 0.050 

Autorregulação Cognitiva 4 4.165 0.003 0.054 

 

A análise da Tabela 10 revela a existência de diferenças significativas entre os grupos 

de diferentes anos de escolaridade relativamente às dimensões Organização, Elaboração e Au-

torregulação Cognitiva (p < 0.001). Ao realizar o teste de comparações múltiplas de Tukey HSD 

foi possível identificar os grupos que apresentavam diferenças. Na dimensão Organização ob-

servaram-se diferenças entre o 7º e o 8º ano (p < 0.001). As dimensões Elaboração e Autorre-

gulação Cognitiva detetaram diferenças entre 5º e 8º ano (p = 0.020; p = 0.026) e entre o 7º e 

8º ano (p = 0.003; p = 0.001). De acordo com a análise realizada é possível rejeitar parcialmente 

a Hipótese 3, visto que, apesar dos dados demonstrarem uma tendência geral de aumento na 

utilização de estratégias de autorregulação cognitiva e metacognitiva com o avançar da escola-

ridade, essa progressão não é linear e uniforme como se esperava.  

Hipótese 4: Os alunos de anos mais baixos apresentarão uma frequência menor de es-

tratégias de autorregulação comportamental (esforço, ambiente de estudo e aprendizagem entre 

pares) para a aprendizagem da matemática do que os seus colegas de anos de escolaridade mais 

elevados. 
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Figura 6 - Representação gráfica dos níveis de autorregulação comportamental (ano de escolaridade) 

Representação gráfica dos níveis de autorregulação comportamental (ano de escolaridade) 

 

À luz da Hipótese 4, que prevê uma frequência menor de estratégias de autorregulação 

em alunos de anos mais baixos, torna-se crucial analisar se os dados da Figura 6 corroboram ou 

refutam essa hipótese. 

A Figura 6 apresenta os resultados da autorregulação comportamental de alunos do 5º 

ao 9º ano, considerando as dimensões de Esforço, Ambiente de Estudo e Aprendizagem entre 

Pares (Pares). Observando o gráfico, nota-se uma tendência geral de aumento nos níveis de 

autorregulação comportamental à medida que o ano de escolaridade avança.  No entanto, essa 

progressão não é linear e apresenta algumas nuances. Apesar da tendência geral crescente do 5º 

ao 9º ano na dimensão Ambiente de Estudo, o 6º ano apresenta o valor mais elevado (3.99). A 

dimensão esforço apresenta um aumento gradual do 5º ao 7º ano, seguido de uma ligeira descida 

no 8º ano e nova subida no 9º ano. A aprendizagem entre pares apresenta um aumento constante 

do 5º ao 7º ano, contudo o 8º ano apresenta o valor mais baixo da dimensão.  

Assim como nas hipóteses anteriores, a MANOVA revelou que o fator “Ano de Escola-

ridade” teve um efeito de dimensão significativo sob a frequência de uso de estratégias de au-

torregulação comportamental dos alunos (Lambda de Wilks = 0.905; F (12, 764.914) = 2.454; 

p = 0.004; 𝜂𝑝
2= 0.033; Potência (π) = 0.947).  
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Tabela 11 - MANOVA - Diferenças significativas nos níveis de autorregulação 

comportamental (ano de escolaridade) 

MANOVA - Diferenças significativas nos níveis de autorregulação comportamental (ano de 

escolaridade) 

Dimensão Df F p 𝜂𝑝
2 

Ambiente de Estudo 4 2.769 0.028 0.037 

Esforço 4 1.939 0.104 0.026 

Pares 4 0.692 0.598 0.009 

Autorregulação Comportamental 4 0.915 0.456 0.012 

 

Ao analisar a Tabela 11, observa-se que a existência de diferenças significativas entre 

os grupos de diferentes anos de escolaridade relativamente à dimensão Ambiente de Estudo (p 

> 0.05). Ao realizar o teste de comparações múltiplas de Tukey HSD foi possível identificar a 

existência de diferenças entre o 6º e o 8º ano (p = 0.030) e entre o 6º e o 9º ano (p = 0.045), pelo 

que refutamos a Hipótese 4. 

Hipótese 5: Os alunos de anos mais baixos apresentarão uma frequência maior de es-

tratégias de autorregulação da motivação intrínseca para a aprendizagem da matemática do que 

os seus colegas de anos de escolaridade mais elevados. 

Figura 7 - Representação gráfica dos níveis de autorregulação motivacional (ano de escolaridade) 

Representação gráfica dos níveis de autorregulação motivacional (ano de escolaridade) 
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A Figura 7 demonstra que a motivação intrínseca apresenta a maior variabilidade. No 6º 

ano, verifica-se o valor mais elevado (3.55), decrescendo progressivamente até atingir o seu 

ponto mais baixo no 8º ano (2.29). É importante notar que a motivação extrínseca é a que apre-

senta menos variabilidade entre os anos de escolaridade, mantendo-se relativamente estável 

com valores compreendidos entre 3.87 e 4.23. A motivação introjetada e identificada também 

se mantêm relativamente estáveis, com ligeiras oscilações ao longo dos anos. 

Tabela 12 - Índice de Autonomia Relativa (ano de escolaridade) 

 Índice de Autonomia Relativa (ano de escolaridade) 

Ano de escolaridade 5º ano 6º ano 7º ano 8º ano 9º ano 

Índice de Autonomia Relativa (IAR) -1,3634 -0,5242 -0,7398 -2,3690 -1,3722 

 

A Tabela 12 apresenta os valores do IAR de cada ano de escolaridade. Nela observa-se 

que o 6º ano tem o valor mais elevado enquanto o 8º ano apresenta o valor mais baixo, indicando 

que os alunos do 6º ano apresentam um nível de motivação quase autónomo, o que por sua vez 

sugere um maior uso de estratégias de autorregulação intrínseca em relação aos seus colegas do 

8º ano.  

A MANOVA revelou que o fator “Ano de Escolaridade” teve um efeito de dimensão 

significativo sob a frequência de uso de estratégias de autorregulação motivacional pelos alunos 

(Lambda de Wilks = 0.836; F (16, 880.492) = 3.318; p < 0.001; 𝜂𝑝
2= 0.044; Potência (π) = 0.994) 

(Anexo x).  

Tabela 13 - MANOVA - Diferenças significativas nos níveis de autorregulação motivacional 

(ano de escolaridade) 

MANOVA - Diferenças significativas nos níveis de autorregulação motivacional (ano de 

escolaridade) 

Dimensão Df F p 𝜂𝑝
2 

Motivação Externa 4 1.331 0.259 0.018 

Motivação Introjetada 4 2.167 0.073 0.029 

Motivação Identificada 4 3.134 0.015 0.041 

Motivação Intrínseca 4 4,750 < 0.001 0.061 

IAR 4 5.408 < 0.001 0.069 

 

A análise da Tabela 13 revela a existência de diferenças significativas entre os grupos 

de diferentes anos de escolaridade relativamente às dimensões Motivação Identificada, 
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Motivação Intrínseca e IAR (p < 0.05). Em todas as dimensões observou-se diferenças entre o 

6º e o 8º ano (respetivamente p = 0.006; p < 0.001; p < 0.001). Adicionalmente, a dimensão 

IAR identificou diferenças entre o 7º e o 8º ano (p = 0.002). De acordo com os resultados, não 

rejeitamos a Hipótese 5, dado que os alunos do 5º e 6º ano apresentam níveis de uso de estraté-

gias de motivação intrínseca superiores aos colegas do 7º, 8º e 9º ano. 

Hipótese 6: As raparigas apresentam níveis de autorregulação cognitiva (organização, 

memorização, elaboração) e metacognitiva da matemática mais elevados que os rapazes. 

Figura 8 - Representação gráfica dos níveis de autorregulação cognitiva e metacognitiva (género) 

Representação gráfica dos níveis de autorregulação cognitiva e metacognitiva (género) 

 

A análise da Figura 8, que representa graficamente os níveis de autorregulação cogni-

tiva e metacognitiva em função do género, permite algumas considerações relativamente à Hi-

pótese 6, que prevê uma frequência de utilização superior das raparigas nos níveis de autorre-

gulação cognitiva (organização, memorização, elaboração) e metacognitiva da matemática. Ob-

servando os resultados, verifica-se que, de facto, as raparigas apresentam valores mais elevados 

em todas as dimensões da autorregulação cognitiva e metacognitiva. 

Embora os resultados evidenciem algumas diferenças entre rapazes e raparigas nas es-

tratégias de autorregulação da aprendizagem, estas são pouco significativas, não se podendo 

concluir categoricamente que as raparigas apresentam níveis mais elevados de autorregulação 

cognitiva e metacognitiva da matemática. 

A MANOVA revelou que existem diferenças estatisticamente significativas entre o gé-

nero feminino e masculino relativamente à sua utilização de estratégias de autorregulação 
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cognitivas (organização, memorização, elaboração) e metacognitivas (Lambda de Wilks = 

0.878; F (15, 280) = 2.598; p = 0.001; 𝜂𝑝
2= 0.122; Potência (π) = 0.991) (Anexo x).  

Tabela 14 - MANOVA - Diferenças significativas nos níveis de autorregulação cognitiva e metacognitiva (género) 

MANOVA - Diferenças significativas nos níveis de autorregulação cognitiva e metacognitiva 

(género) 

Dimensão Df F p 𝜂𝑝
2 

Organização 1 18.573 < 0.001 0.059 

Memorização 1 2.747 0.098 0.009 

Elaboração 1 8.740 0.003 0.029 

 

Ao analisar a Tabela 14 é possível observar a presença de diferenças na frequência de 

utilização de estratégias de autorregulação para a aprendizagem em todas as dimensões exceto 

na Memorização (p > 0.05). Embora os resultados evidenciem algumas diferenças entre rapazes 

e raparigas, estes indicam que as raparigas apresentam níveis superiores, pelo que a Hipótese 6 

não é rejeitada.  

Hipótese 7: As raparigas apresentam níveis de autorregulação comportamental (ambi-

ente de estudo, esforço, pares) da matemática mais elevados que os rapazes. 

Figura 9 - Representação gráfica dos níveis de autorregulação comportamental (género) 

Representação gráfica dos níveis de autorregulação comportamental (género) 

 

A análise dos resultados da Figura 9 à luz da Hipótese 7 revela uma tendência geral de 

maior autorregulação comportamental nas raparigas. Comparando os géneros, observamos que 

as raparigas apresentam níveis mais elevados em "Ambiente de Estudo" (3,.0 vs. 3.59) e 
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"Esforço" (3.16 vs. 3.04). Estes resultados sugerem que as raparigas demonstram maior capaci-

dade de controlar o seu tempo e ambiente de estudo, assim como de manter o foco apesar de 

potenciais distrações, quando comparadas com os rapazes. No entanto, na dimensão "Pares", a 

diferença entre géneros é menos pronunciada (2.78 para ambos), indicando que os rapazes e as 

raparigas recorrem de forma semelhante aos seus pares para auxílio na aprendizagem. É interes-

sante notar que, apesar das diferenças encontradas nas dimensões "Ambiente de Estudo" e "Es-

forço", a autorregulação comportamental geral é bastante próxima entre os géneros (3.37 para as 

raparigas vs. 3.23 para os rapazes). Este dado sugere que, embora as raparigas possam apresentar 

vantagens em alguns aspetos da autorregulação, os rapazes compensam noutras áreas, resultando 

em níveis globais semelhantes. 

A MANOVA revelou que a existência de diferenças estatisticamente significativas entre 

o género feminino e masculino relativamente ao seu uso de estratégias de autorregulação com-

portamental (Lambda de Wilks = 0.878; F (15, 280) = 2.598; p = 0.001; 𝜂𝑝
2= 0.122; Potência 

(π) = 0.991) (Anexo x).  

Tabela 15 - MANOVA - Diferenças significativas nos níveis de autorregulação comporttamental (género) 

MANOVA - Diferenças significativas nos níveis de autorregulação comportamental (género) 

Dimensão Df F p 𝜂𝑝
2 

Ambiente de Estudo 1 4,440 0.036 0.015 

Esforço 1 2.457 0.118 0.008 

Pares 1 0.001 0.979 0.000 

 

Ao analisar a Tabela 15, a dimensão Ambiente de Estudo é a única cujo valor de p (0.036) 

é inferior a 0,05, indicando uma diferença estatisticamente significativa entre raparigas e rapazes 

nesta dimensão, isto é, as raparigas apresentam maior capacidade de gerir o seu ambiente de 

estudo. Por outro lado, as restantes dimensões apresentam valores de p > 0.05 indicando que não 

existem diferenças estatisticamente significativas entre os géneros. É importante salientar que, 

apesar de "Ambiente de Estudo" apresentar diferença significativa, o valor de 𝜂𝑝
2 (0,015) indica 

que o tamanho do efeito é pequeno, ou seja, embora estatisticamente significativa, a diferença 

prática entre géneros nesta dimensão pode não ser muito expressiva. Assim, rejeitamos parcial-

mente a Hipótese 7. 

Hipótese 8: As raparigas apresentam uma frequência maior de estratégias de autorregu-

lação da motivação intrínseca para a aprendizagem da matemática do que os rapazes. 
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Figura 10 - Representação gráfica dos níveis de autorregulação motivacional (género) 

Representação gráfica dos níveis de autorregulação motivacional (género) 

 

 

Tabela 16 -  Índice de Autonomia Relativa – género 

Índice de Autonomia Relativa – género 

Género Feminino Masculino 

Índice de Autonomia Relativa -1.6678 -0.8622 

 

Ao analisar a Figura 10, observa-se uma tendência distintiva entre os géneros no que 

concerne à autorregulação motivacional. Os dados evidenciam que o género feminino apresenta 

médias superiores em todos os quatro níveis de autorregulação motivacional avaliados (moti-

vação externa, introjetada, identificada e intrínseca) comparativamente aos rapazes. Na Tabela 

16 observa-se que o género feminino apresenta um IAR mais negativo que o género masculino 

sugerindo que estes utilizam com maior frequência estratégias de autorregulação intrínsecas, 

apesar de na Figura acima apresentarem médias inferiores ao género feminino. 

A MANOVA indicou a existência de diferenças estatisticamente significativas entre o 

género feminino e masculino relativamente à frequência do uso de estratégias de autorregulação 

da motivação (Lambda de Wilks = 0.878; F (15, 280) = 2.598; p = 0.001; 𝜂𝑝
2= 0.122; Potência 

(π) = 0.991).  
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Tabela 17 - MANOVA - Diferenças significativas nos níveis de autorregulação motivacional 

(género) 

MANOVA - Diferenças significativas nos níveis de autorregulação motivacional (género) 

Dimensão Df F p 𝜂𝑝
2 

Motivação Externa 1 16.260 < 0.001 0.052 

Motivação Introjetada 1 5.700 0.018 0.019 

Motivação Identificada 1 4.722 0.031 0.016 

Motivação Intrínseca 1 0.198 0.657 0.001 

 

Ao analisar a  

Tabela 17 , observa-se que a Motivação Intrínseca é a única dimensão que não apresentou 

diferenças estatisticamente significativas entre o género feminino e masculino (p > 0.05), pelo 

que se rejeita a Hipótese 8. 

Hipótese 9: Existe uma correlação positiva entre a perceção dos alunos sobre as práticas 

de avaliação formativa dos professores e o seu nível de autorregulação na disciplina de mate-

mática. 

Tabela 18 - Correlação de Pearson entre as dimensões da Autorregulação para a Aprendiza-

gem e as referentes às perceções que os alunos têm sobre as práticas de Avaliação Formativa 

dos seus professores 

Correlação de Pearson entre as dimensões da Autorregulação para a Aprendizagem e as refe-

rentes às perceções que os alunos têm sobre as práticas de Avaliação Formativa dos seus pro-

fessores 

 AR_Co

g 

AR_Me

taCog 

AR_Com

p 

IAR M_Ex M_In-

tro 

M_Id M_In 

A_F 0.476** 0.409** 0.432** 0.273*

* 

0.298*

* 

0.521*

* 

0.356*

* 

0.496*

* 

Moni-

toriza-

ção 

0.443** 0.367** 0.372** 0.275*

* 

0.218*

* 

0.481*

* 

0.339*

* 

0.409*

* 

Questi-

ona-

mento 

0.359** 0.329** 0.369** 0.165*

* 

0.271*

* 

0.381*

* 

0.304*

* 

0.424*

* 

Scaffol

ding 

0.476** 0.419** 0.452** 0.268*

* 

0.354*

* 

0.533*

* 

0.329*

* 

0.544*

* 

Nota. **. A correlação é significativa no nível 0.01 (2 extremidades);  

AR_Cog – Autorregulação Cognitiva; AR_MetaCog – Autorregulação Metacognitiva; 

AR_Comp – Autorregulação Comportamental; IAR – Índice de Autonomia Relativa; M_Ex – 

Motivação Externa; M_Intro – Motivação Introjetada; M_Id – Motivação Identificada; M_In 

– Motivação Intrínseca; A_F – Avaliação Formativa 
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Na Tabela 18 é possível constatar que os coeficientes de correlação (r) variam entre 

0.273 e 0.544, indicando uma associação moderada entre a perceção da avaliação formativa e 

a autorregulação dos alunos. A Monitorização apresenta correlações fortes com a motivação 

introjetada (r = 0.481), autorregulação cognitiva (r = 0.443) e motivação intrínseca (r = 409).  

Por sua vez, a prática de “Questionamento” revela correlações fortes com a motivação intrín-

seca (r = 0.424), introjetada (r = 0.381) e autorregulação comportamental (r = 0.369). A prática 

de "Scaffolding" apresenta as correlações mais fortes com a autorregulação cognitiva (r = 

0.476), comportamental (r = 0.452), motivação introjetada (r = 0.533) e motivação intrínseca (r 

=0.544). Os resultados indicam que a perceção dos alunos sobre a utilização de práticas de 

avaliação formativa pelos professores está associada a níveis mais elevados de autorregulação 

em matemática. Alunos que percebem que seus professores utilizam práticas de avaliação for-

mativa tendem a demonstrar maior capacidade de regular seus processos cognitivos, metacog-

nitivos e comportamentais durante a aprendizagem. Assim sendo, não se rejeita a Hipótese 9.  



55 
 

DISCUSSÃO 

Este estudo analisou as perceções de alunos do 5º ao 9º ano sobre as práticas de avalia-

ção formativa dos seus professores de matemática, e a relação com a sua autorregulação da 

aprendizagem. Os resultados apontaram para a complexa relação entre as perceções dos alunos 

sobre as práticas de avaliação formativa e a autorregulação para a aprendizagem em função do 

ano de escolaridade e o género.  

Inicialmente, procurou-se compreender se as perceções que os alunos têm sobre as prá-

ticas de avaliação formativa na disciplina de matemática variam consoante o ano de escolari-

dade (Questão de Investigação 1) e o género (Questão de Investigação 2).  

Relativamente à Questão de Investigação 1, estudos anteriores (e.g., Brown, Irving, et 

al., 2009; Moni et al., 2002) uma tendência para uma visão mais negativa da avaliação com a 

progressão da escolaridade. Contudo, a análise detalhada das dimensões da avaliação formativa 

(Monitorização, Questionamento e Scaffolding) revela padrões específicos que merecem aten-

ção. A perceção da Monitorização, que se refere ao acompanhamento do progresso dos alunos, 

tende a diminuir ao longo dos anos, com exceção do 9º ano. Este dado pode indicar que os 

alunos mais velhos se sentem menos acompanhados pelos professores no seu processo de apren-

dizagem, o que pode estar relacionado com a transição para o 3º ciclo e o aumento da autonomia 

esperada nesta fase. No entanto, o aumento da perceção da monitorização no 9º ano sugere que 

os professores podem estar mais atentos ao acompanhamento dos alunos neste ano, possivel-

mente devido à proximidade com o ensino secundário. Por sua vez, a dimensão Questiona-

mento, que engloba a utilização de perguntas para estimular o pensamento crítico, apresentou 

um padrão irregular, com um pico no 8º ano. Este resultado pode indicar que os professores do 

8º ano utilizam mais estratégias de questionamento em sala de aula, promovendo o envolvi-

mento dos alunos na sua aprendizagem (Black & Wiliam, 2009). No entanto, a diminuição no 

9º ano levanta questões sobre a continuidade destas práticas e a necessidade de garantir que o 

questionamento se mantenha uma estratégia central ao longo de todo o percurso escolar. Rela-

tivamente ao Scaffolding, que representa o apoio estruturado dado aos alunos para que estes 

alcancem os seus objetivos de aprendizagem, atinge o seu pico no 6º ano, diminuindo nos anos 

seguintes. Este decréscimo pode estar relacionado com a expectativa de maior autonomia por 

parte dos alunos à medida que progridem na escolaridade. No entanto, é crucial que os profes-

sores continuem a fornecer Scaffolding adequado, adaptando-o às necessidades específicas de 

cada aluno, mesmo nos anos finais do ensino básico. 
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No que diz respeito à 2ª Questão de Investigação estabelecida, os resultados desta in-

vestigação revelaram que, embora ligeira, o género feminino perceciona uma maior utilização 

de práticas de avaliação formativa por parte dos professores, em todas as dimensões analisadas, 

indo ao encontro da literatura existente (e.g., Pat-El et al., 2015; Worthington, 2002) que aponta 

para uma maior sensibilidade por parte do género feminino às práticas de avaliação formativa, 

particularmente no que se refere ao scaffolding. Por sua vez, Hirschfeld & Brown (2009), não 

encontraram diferenças significativas entre géneros na perceção da avaliação, possivelmente 

por se terem debruçado sobre as conceções gerais da avaliação, enquanto o presente estudo 

analisou a perceção da frequência de utilização de práticas específicas de avaliação formativa. 

Seguidamente, procurou-se compreender se os níveis de autorregulação para a aprendi-

zagem na disciplina de matemática variavam de acordo com o ano de escolaridade (Questão de 

Investigação 3).  Os resultados deste estudo evidenciaram que a autorregulação cognitiva, me-

tacognitiva e comportamental aumenta com a escolaridade, mas não de forma linear, tendo sido 

registadas algumas oscilações, nomeadamente no 8º ano. Uma possível razão para estas oscila-

ções pode dever-se à realização de provas de avaliação externa (provas de aferição) neste ano 

de escolaridade. Por outro lado, a literatura refere que, apesar de ser esperado que os níveis de 

autorregulação para a aprendizagem aumentem com a progressão escolar, é possível que fatores 

pessoais e contextuais provoquem alterações neste processo (Zimmerman & Martinez-Pons, 

1990; Pintrich, 2000). No que diz respeito à motivação, os alunos mais novos (5º e 6º ano) 

demonstraram utilizar mais estratégias de motivação intrínseca para a aprendizagem da mate-

mática em comparação com os alunos mais velhos. Este resultado encontra-se alinhado com 

estudos anteriores, que mostram um declínio da motivação intrínseca ao longo da escolaridade, 

possivelmente devido a fatores como o aumento da pressão para a obtenção de bons resultados 

escolares e o ênfase colocado na avaliação externa (Martinek et al., 2016; Reboredo & Mon-

teiro, 2015). 

 A Quarta Questão de Investigação passou por analisar se níveis de autorregulação para 

a aprendizagem na disciplina de matemática variavam consoante o género. Nesta investigação, 

as participantes do género feminino demonstraram uma maior utilização de estratégias de au-

torregulação para a aprendizagem cognitivas, metacognitivas, comportamentais e motivacio-

nais em comparação com os alunos do género masculino. Este resultado é corroborada por 

estudos anteriores, onde foram evidenciadas diferenças na autorregulação da aprendizagem en-

tre rapazes e raparigas, onde as participantes do género feminino apresentaram, em geral, maior 
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utilização de estratégias de autorregulação (Cleary & Chen, 2009; Reboredo & Monteiro, 2015; 

Zimmerman & Martinez-Pons, 1990). 

 A última Questão de Investigação teve como foco a relação entre a autorregulação para 

a aprendizagem (metacognitiva e cognitiva, comportamental e motivacional) e a perceção que 

os alunos têm das práticas de avaliação formativa dos seus professores. A presente investigação 

detetou uma associação moderada entre a perceção dos alunos sobre a utilização de práticas de 

avaliação formativa pelos professores e a sua capacidade de autorregulação na aprendizagem 

da matemática. Apesar de existirem poucas investigações que se debrucem sobre a relação entre 

a avaliação formativa e a autorregulação para a aprendizagem, a literatura existente corrobora 

este resultado, visto que, a avaliação formativa, ao fornecer feedback e promover a participação 

dos alunos, pode contribuir para o desenvolvimento da autorregulação nos alunos (Black & 

Wiliam, 1998b; Nicol & Macfarlane-Dick, 2006; Granberg et al., 2021). 

 A presente investigação, descrita e discutida ao longo desta dissertação, apresentou re-

sultados com implicações práticas interessantes e relevantes para a área da psicologia da edu-

cação, tais como: adaptação das práticas de avaliação formativa; consciencialização dos alunos 

para com a temática da avaliação; promoção de estratégias de autorregulação intrínsecas; entre 

outras. Os professores estão em contacto com enormíssimo número de alunos, pelo que devem 

ter consciência de que a perceção e a utilização da avaliação formativa variam consoante a 

idade, o género, o contexto e características pessoais dos alunos. O que torna crucial a adaptação 

das suas práticas de avaliação às necessidades específicas de cada grupo, de cada aluno, de 

forma a promover a autorregulação da aprendizagem de forma mais eficaz. Da mesma forma, 

é importante que os alunos, especialmente os mais novos, sejam consciencializados sobre o que 

é a avaliação formativa e como podem utilizá-la para melhorar a sua aprendizagem. Além disso, 

os professores devem procurar utilizar estratégias para manter a motivação intrínseca dos alu-

nos durante o percurso académico dos alunos, nomeadamente através da criação de um ambi-

ente de aprendizagem positivo, que valorize o esforço e o progresso individual e que fomente 

a autonomia e o interesse dos alunos. 

Por outro lado, este estudo também apresenta implicações teóricas. Este contribui para 

a compreensão da complexa interação entre a avaliação formativa e a autorregulação da apren-

dizagem, realçando a importância de considerar fatores como a idade, o género e o contexto 

escolar. De igual modo, os resultados fornecem dados adicionais sobre o desenvolvimento da 

autorregulação ao longo da escolaridade, em particular na disciplina de matemática, e apontam 
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para a necessidade de aprofundar a investigação sobre as oscilações que podem ocorrer neste 

desenvolvimento. Assim como reforça a importância de considerar o género na investigação 

sobre autorregulação da aprendizagem, e contribuir para a discussão sobre as diferenças de 

género no desempenho académico. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Em suma, este estudo contribui para a compreensão da relação entre as perceções dos 

alunos sobre a avaliação formativa, o ano de escolaridade e o género. Os resultados realçam a 

importância de os professores adaptarem as suas práticas de avaliação formativa às necessida-

des específicas dos alunos, considerando o ano de escolaridade e o género, de forma a promo-

ver uma aprendizagem mais eficaz e equitativa para todos. É crucial que os professores este-

jam conscientes dos padrões de perceção da avaliação formativa ao longo da escolaridade, de 

forma a poderem ajustar as suas estratégias e garantir que todos os alunos se sentem acompa-

nhados e apoiados no seu processo de aprendizagem. Adicionalmente, a investigação futura 

poderá aprofundar a análise das diferenças de género na perceção da avaliação formativa, ex-

plorando as suas causas e implicações para a prática pedagógica. 

Em suma, este estudo fornece informações relevantes para a prática educativa e para a investi-

gação em educação, e abre caminho para futuras investigações que aprofundem a análise da 

relação entre a avaliação formativa e a autorregulação da aprendizagem. 
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ANEXOS 

Anexo 1 – Análise Fatorial Confirmatória – autorregulação cognitiva e metacognitiva 
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Anexo 2 – Análise Fatorial Confirmatória – autorregulação comportamental 
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Anexo 3 – Análise Fatorial Confirmatória – autorregulação da motivação 
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Anexo 4 – Análise Fatorial Confirmatória – Avaliação Formativa 
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Anexo 5 - Autorização aos Encarregados de Educação 
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Anexo 6 – Questionário 
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Anexo 7 – MANOVA – Avaliação Formativa 
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Anexo 8 – MANOVA - género 
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Anexo 9 – MANOVA – Autorregulação Cognitiva e Metacognitiva 
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Anexo 10 – MANOVA – Autorregulação Comportamental 
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Anexo 11 – MANOVA – Autorregulação da Motivação 

 



96 
 

 



97 
 

 

 



98 
 



99 
 

 

 

 

 

Anexo 12 – Correlação de Pearson 

 


